




PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL

Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal 
Abril 2010 
Brasília-DF 

50 ANOS CONSTRUINDO CIDADANIA
TRE-DF



Desembargador Dácio Vieira

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
do Distrito Federal

Desembargador João de Assis Mariosi

Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

Juliano Emanuel Castello Branco

Diretor-Geral
 
Editora Chefe

Catarina Acioli de Figueiredo
RG Profissional nº  1.160/07/23/DF
Chefe da Seção de Comunicação Social do TRE-DF

Repórteres

Kleber Sampaio
Rosamaria Fernandes Chaves do Nascimento
Vera Lúcia Lima Cavalcante
Guilherme Alves Caldeira

Fotos

Photo Agência

Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal

Praça Municipal – Quadra 2 – Lote 6
Edifício Sede - Sala 270 – Brasília-DF
www.tre-df.gov.br 
E-mail: secos@tre-df.gov.br 
+55 61 - 3441 1029 - 3341 1026 - 3441 1030

Diagramação

Rodrigo Souza

Projeto Gráfico / Impressão

Kaco Gráfica e Editora
 
Auxiliaram nesta edição:

Maria Dalila Braun
Neurene Moreira de Almeida Carvalho
Walda Divino Soares

EXPEDIENTE



A CONSOLIDAÇÃO DA DEMOCRACIA............................................................6

TRE-DF UMA TRAJETÓRIA DE SUCESSO DESDE 1960.......................................7

1,8 MILHÃO DE ELEITORES IRÃO ÀS URNAS NO DF.........................................8

ELES FIZERAM A HISTÓRIA DO TRE-DF...........................................................12

A IMPORTÂNCIA DO AGENTE ELEITORAL......................................................16

CARTÓRIOS MOSTRAM CRESCIMENTO DO ELEITORADO..............................18

TRE-DF É RESPONSÁVEL PELAS ELEIÇÕES DO BRASIL NO EXTERIOR...............23

TRE-DF VALORIZA SERVIDORES PARA ATENDER MELHOR...............................27

HUMANIZANDO O TRE.................................................................................28

ESPÍRITO DE CORPO E AS ELEIÇÕES.............................................................30

CONHECENDO A JUSTIÇA ELEITORAL...........................................................31

AS PRIMEIRAS ELEIÇÕES DO DISTRITO FEDERAL............................................34

O PRIMEIRO JUIZ..........................................................................................36

DIPLOMAÇÃO DOS ELEITOS É ATO HISTÓRICO.............................................37

1985 – BRASILIENSES ALCANÇAM MAIORIDADE POLÍTICA............................38

MESÁRIO HÁ 22 ANOS DIZ QUE VOTO É DEMOCRACIA...............................39

TRE ELEVA  NÍVEL DE SERVIÇOS.....................................................................40

TRIBUNAL MANTÉM SERVIDORES ATUALIZADOS...........................................42

PRIMEIRO ELEITOR DE BRASÍLIA É APAIXONADO PELA CIDADE.......................44

A BUSCA PERMANENTE DA QUALIDADE........................................................45

MEDALHA DO MÉRITO ELEITORAL.................................................................46

SUMÁRIO



A presente publicação vem à lume como parte das festividades do jubileu do Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal – TRE-DF -, comemorado neste limiar do século XXI, com o registro 

de inestimáveis contribuições desta Corte à consolidação da democracia brasileira, notadamente pelo 
padrão de excelência alcançado no desempenho de sua precípua atribuição de organizar e coordenar os 

pleitos eleitorais no âmbito de sua jurisdição.
A análise dos dados relativos às sucessivas eleições demonstra elevados padrões de segurança e 

tranquilidade no decurso das votações, cada vez mais providas de um avançado suporte tecnológico 
com altos e crescentes índices de eficiência, transparência e credibilidade perante os diversos 

organismos nacionais e internacionais.
Garantir ao eleitor do Distrito Federal e aos que se encontram no exterior, indistintamente, o livre 

exercício do voto direto e secreto para escolha dos seus representantes, corolário da plena cidadania 
moderna, na realização do princípio democrático de alternância na titularidade dos cargos políticos 

submetidos ao sufrágio popular, tem sido o principal e indeclinável papel da Justiça Eleitoral ao atuar 
tanto na esfera administrativa quanto jurisdicional.

Essa Corte Especializada tem se notabilizado pela celeridade na prestação dos serviços eleitorais 
aos seus jurisdicionados, proporcionada pelo constante aperfeiçoamento dos seus procedimentos e 
métodos de trabalho, em consonância com as diretrizes estabelecidas para todo o Poder Judiciário.

Destaca-se, ainda, como uma das mais importantes conquistas realizadas pelo TRE-DF, no início 
desta década, a construção de sua sede própria, que recentemente mereceu arrojado projeto de 

ampliação, visando compatibilizar suas instalações prediais ao crescimento da população local e de suas 
demandas perante a Corte.

Espera-se, pois, que esta especial edição permita um maior conhecimento quanto à dimensão dos 
trabalhos desenvolvidos pela Justiça Eleitoral do Distrito Federal nesse cinquentenário, a refletir um 
oportuno registro histórico dos fatos relacionados a essa sólida instituição republicana, incumbida de 

tão relevantes funções na formação e aperfeiçoamento do Estado democrático de direito.

Desembargador Dácio Vieira
Presidente do TRE-DF

MENSAGEM DO PRESIDENTE

A consolidação da democracia
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Criado em 14 de abril de 1960, pela Lei 3.754, 
antes mesmo da Capital da República transferir-se 
para o Distrito Federal, o Tribunal Regional Elei-
toral do Distrito Federal tem percorrido uma tra-
jetória desafiadora. Entre o curto período de sua 
criação e instalação, em 6 de setembro de 1960, 
teve que se preparar para,  no mesmo ano, reali-
zar a primeira eleição do Distrito Federal, em que 
cerca de 23 mil eleitores votaram. O pleito elegeu 
Jânio Quadros à Presidência da República.

Acomodação física, estrutura administrativa 
e provimento dos cargos do reduzido quadro de 
servidores foram as providências que tiveram que 
ser tomadas imediatamente para que o Tribunal 
começasse a realizar suas atividades. Isso aconte-
ceu, inicialmente, em um dos andares do Bloco 6  

da Esplanada dos Ministérios. 
Com a mudança do Distrito Federal do Rio 

de Janeiro para Brasília, foi sancionado Projeto 
de Lei que declarava poder aproveitar  de outras 
Unidades da Federação Desembargadores, Juízes 
de Direito e Juízes Substitutos para organização 
do Judiciário da nova Capital. Finalizada a com-
posição do Judiciário, houve condições de pro-
videnciar a formação da primeira Corte do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, que, 
segundo a Lei que o criara, deveria ter como res-
ponsável pelas medidas necessárias à instalação 
do Tribunal, o Juiz mais antigo ou mais idoso, se 
houvesse coincidência na antiguidade, integrante 
do Judiciário do recém formado Distrito Fede-
ral. Dessa forma, ocupou a primeira presidência 

TRE-DF 
Uma trajetória de sucesso desde 1960

O Tribunal Regional Eleitoral já organizou onze pleitos no Distrito Federal, nesses 50 anos

Nos anos 60, o bloco 6 da Esplanada dos Ministérios foi a primeira sede oficial do TRE 



do TRE-DF o Desembargador João Henrique 
Braune, tendo como Vice-Presidente o Desem-
bargador Márcio Ribeiro. Ocuparam os demais 
cargos da Corte Eleitoral o Desembargador 
Cândido Colombo Cerqueira e os Juízes Joa-
quim de Sousa Neto e Raimundo Macedo. Os 
primeiros Membros-Juristas do Tribunal foram 
Ernani Cabral e Benício Cunha Melo.

Antes da instalação do TRE-DF, já funciona-
va nas proximidades de Brasília, em Planaltina/
GO e Luziânia/GO, a 19ª e 44ª Zonas Eleito-
rais, respectivamente, subordinadas ao TRE de 
Goiás.  Até a instalação do TRE-DF, a Justiça 
Eleitoral de Brasília ficou no âmbito do primeiro 
grau de jurisdição, a cargo da Zona Eleitoral de 
Planaltina, tendo como Juiz de Direito Lúcio Ba-
tista Arantes. Após a instalação do TRE-DF, foi 
nomeado para o cargo de primeiro Juiz Eleitoral 
de Primeiro Grau do Distrito Federal, Geraldo 
Irenêo Joffily.

Juscelino Kubitscheck foi um dos primeiros 
a transferir seu título para Brasília. No dia 3 de 
agosto de 1960 obteve seu domicílio eleitoral no 
DF, onde votou na nova Capital pela primeira 
vez, em 3 de outubro de 1960.

Vanguarda

Além de organizar e realizar a primeira eleição 
de Brasília, o TRE-DF também presidiu as elei-
ções nos  entãoTerritórios Federais de Rondônia, 
Roraima, Amapá e Acre, todos sob sua jurisdição. 
Apesar do desafio de realizar e organizar em tem-
po exíguo sua primeira eleição, o Tribunal deixou 
registrado na história o seu excelente desempe-
nho: Brasília foi a  primeira e única cidade brasi-
leira a proclamar o resultado eleitoral no mesmo 
dia da votação. O que viria a se repetir somente 
nos pleitos de 1998 e 2006, já com o advento da 
urna eletrônica.

Após a crise política provocada pela renún-
cia de Jânio Quadros em agosto de 1961, o Vice-
Presidente João Goulart assumiu o Executivo Fe-
deral. Na Emenda Constitucional que instituiu o 
parlamentarismo (o Ato Adicional), era prevista 
a realização de plebiscito, em princípios de 1965, 
que decidiria pela continuidade ou não do novo 
sistema de governo. Desde sua posse, Goulart 
deixou clara sua intenção de antecipar o plebis-
cito e retornar o mais rápido possível ao sistema 
presidencialista. Como consequência, em 6 de ja-
neiro de 1963 o Distrito Federal preparava mais 
um pleito: o plebiscito sobre a manutenção ou 
não do parlamentarismo. Apesar do eleitorado 

Tribunal de Justiça abrigou TRE de 1969 a 1993

De 1993 a 2000, TRE funcionou no 
Palácio do Desenvolvimento  
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na época ser de 34.010 pessoas, foram votantes 
43.465 eleitores, devido a permissão do Tribunal 
Superior Eleitoral para voto em trânsito.

Com a implantação do regime militar no Bra-
sil, iniciado em abril de 1964, o TRE-DF só vi-
ria a realizar novas eleições em 1986, quando os 
eleitores do Distrito Federal votaram para eleger 
seus candidatos à Câmara e ao Senado Federal. 

Em 25 de maio de 1985, a Emenda Constitu-
cional n° 25, em seu Artigo 39,  Parágrafo Único, 
fixou a primeira representação para o Distrito Fe-
deral, estabelecendo em oito o número de vagas 
para a Câmara dos Deputados e em três para o 
Senado Federal. 

Coincidindo com o início da atividade polí-
tico-partidária, que cabia ao Tribunal disciplinar 
e ordenar, foi-lhe ainda atribuída a incumbência 
de proceder ao Recadastramento Eleitoral, deter-
minado pela Lei nº 7.444, de 20 de dezembro de 
1985. Nesse período, a Corte era presidida pelo 

Desembargador Elmano Cavalcanti de Farias. 
Em 1986, assumiu a Presidência a Desembarga-
dora Maria Thereza de Andrade Braga.

Concluído o Recadastramento Eleitoral, cons-
tatou-se 732.780 eleitores na Capital da Repúbli-
ca.

Apresentados os pedidos de registro de can-
didatos, o Tribunal não mediu esforços para que 
todos os processos estivessem julgados no pra-
zo legal. Sobretudo pela ocorrência de impugna-
ções que resultaram em longas sessões, sempre 
realizadas em clima de grande emoção, face aos 
interesses partidários e à complexidade das teses 
debatidas. 

Vinte e dois Partidos Políticos preencheram 
os requisitos legais para participar do pleito de 15 
de novembro de 1986. Concorreram às eleições 
68 postulantes ao Senado Federal e 172 para a 
Câmara dos Deputados. Desse número, resultou 
uma cédula de votação medindo 330x250mm, 

Com projeto de Oscar Niemeyer, sede definitiva do TRE-DF foi inaugurada na Praça Municipal em 2000. Ocupa área de quase 12 mil metros quadrados
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                 EVOLUÇÃO DO ELEITORADO DO DISTRITO FEDERAL EM RELAÇÃO À POPULAÇÃO DE 1960 A 2009 
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* Dados Populacionais fornecidos pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e Companhia de Planejamento do Distrito Federal - 
CODEPLAN 
** De 1966 a 1982, época em que vigorava a ditadura militar no Brasil, o Distrito Federal era considerado área de segurança. Naquele período, 
a identificação do eleitorado se deu por aproximação, considerando-se a população daqueles anos. 

contendo 68 nomes e 22 quadrículos: sem dúvida, um 
recorde nacional!   

O TRE-DF possui em seu currículo a realização 
dos pleitos: 1960; 1963; 1986 – eleição para Câma-
ra e Senado Federal; 1989 – eleição para Presidente; 
1990 – eleição para Governador, Senado e Câmaras 
dos Deputados e Câmara Legislativa do DF; 1993 
- plebiscito para que os eleitores escolhessem entre 
parlamentarismo e presidencialismo e também para 
que opinassem sobre se o País deveria continuar sob 
Regime Republicano ou restaurar a monarquia; 1994 
- primeira eleição geral, onde se votou para Presi-
dente, Governador, Senador, Deputado Federal e 
Distrital; 1998 – segunda eleição geral; 2002 – ter-
ceira eleição geral; 2005 – Referendo - o povo foi 
chamado a se manifestar sobre a comercialização de 
arma de fogo e munição em todo o território nacio-
nal; 2006 – quarta eleição geral.

 Durante seu percurso histórico o Tribunal Re-
gional Eleitoral do Distrito Federal atuou em diver-
sas sedes: Bloco 6 da Esplanada dos Ministérios, 
setembro de 1960 a novembro de 1969, Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios, de no-
vembro de 1969 a março de 1993, e Edifício Palácio 
do Desenvolvimento, juntamente com as instalações 
no TJDFT, de 1993 a março 2000. A partir daí, está 
instalado em sede própria, localizada na Praça Mu-
nicipal, Quadra 2, Lote 6, numa área de 11.790,82 
m². O projeto de Oscar Niemeyer tornou-se uma 

realidade e a sede do TRE-DF, com 
arquitetura de traços modernos, foi fi-
nalmente inaugurada. Atualmente está 
sendo ampliada para subsidiar com a 
mesma eficiência de seus primórdios as 
Eleições Gerais de 2010, em que com-
parecerão às urnas cerca de um milhão 
e oitocentos mil eleitores domiciliados 
no Distrito Federal. 

Antes, eleitor votava em urna de lona. Hoje, ele usa 
urna eletrônica
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Projeções do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal indicam que apro-
ximadamente 1.800.000 milhões de eleitores irão às urnas em outubro próximo 
para escolher os novos Presidente da República, Governador do DF, senadores, 
deputados federais e deputados distritais.

O pleito será informatizado, bem ao contrário do primeiro realizado em Brasília 
em 1960. Naquele ano em que a capital da República era mais poeira do que concre-
to, ela tinha 141.742 habitantes e 23.564 eleitores, que escolheram Jânio Quadros 
sucessor do Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira.

Com a renúncia de Jânio em agosto de 60, o vice-presidente João Goulart assu-
miu, mas pressões políticas forçaram a realização em 1963 de um plebiscito para a 
escolha da forma de governo – presidencialismo ou parlamentarismo.

Em 1964, foi iniciado o ciclo dos governos militares encerrado em 1984, com a 
eleição indireta do Presidente Tancredo Neves, tendo como vice José Sarney. Do-

ente, Tancredo não foi empossado porque morreu em 21 de abril de 1985 e Sarney assumiu.

Depois de 1963, somente em 1986 os 733.112 eleitores com título de Brasília volta-
riam às urnas para escolher a bancada do DF no Congresso Nacional – três senadores e 
oito deputados federais. Na época, a cidade já tinha 1.176.908 habitantes.

Três anos depois, em 1989, 857.330 eleitores do DF foram às urnas quando Fer-
nando Collor foi eleito Presidente da República. Em 1990, 893.659 pessoas votaram 
no pleito que elegeu Joaquim Roriz governador do DF e mais a bancada do DF no 
Congresso Nacional. Em 1993, 908.429 eleitores participaram de outro plebiscito para 
indicar a forma de governo.

Em 1994, houve a primeira eleição geral em que o sociólogo Fernando Henrique 
Cardoso elegeu-se Presidente da República e Cristovam Buarque, governador de Brasí-
lia. Na época, o TRE-DF contabilizava 1.062.247 eleitores.

Quatro anos depois, 1.267.925 eleitores do Distrito Federal voltaram às urnas ree-
legendo Fernando Henrique. Em 2002, 1.524.793 eleitores do DF votaram em outra 
eleição geral, quando Luis Inácio Lula da Silva foi escolhido Presidente da República.

Em 2005, houve o referendo sobre o desarmamento. E no último pleito realizado no DF, em 2006, votaram 
1.654.192 pessoas que reelegeram Lula e elegeram o engenheiro José Roberto Arruda governador de Brasília.

1,8 milhão de eleitores 
irão às urnas no DF

Presidente Lula

Fernando Henrique Cardoso

Joaquim Roriz Cristovam Buarque José Roberto Arruda

ELEIÇÕES 
2010



Desembargador João Henrique Braune
Presidente: 1960-1962 / 1962-1963
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1963 / 1964

Desembargador Joaquim de Souza Neto
Presidente: 1964 / 1966
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1962 / 1963

Desembargador Hugo Auler
Presidente: 1966 / 1968
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1965/1966

Desembargador Raimundo F. de Macêdo
Presidente: 25-04-1968/27-11-1968
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1966/1968

Desembargador José Júlio Leal Fagundes
Presidente: 1968 / 1970
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 4/1968 a 11/1968

Desembargador José F. de Andrade                                       
Presidente: 1970/1972
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1968/1970

Desembargador Lúcio Batista Arantes
Presidente: 1972/1974
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1970/1972

Desembargador Mário Dante Guerrera                                       
Presidente: 1974/1975
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1972/1974

Desembargador Juscelino José Ribeiro                                       
Presidente: 1976 / 1978
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1975 / 1976 e 5/1978 a 9/1979

Desembargador Candido Colombo 
Cerqueira                                       
Presidente: 1975/1976
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1964/1965 e 4/1966 a 11/1966
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Ao longo de 50 anos,  31 desembargadores presidiram o Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal des-
de a sua criação em 1960. O primeiro a ocupar o cargo – até 1963 - foi o Desembargador João Henrique Braune.
Veja na galeria as fotos dos magistrados que entraram para a história presidindo a Corte Eleitoral.

Eles fizeram a história do TRE-DF



Desembargador Helládio Toledo Monteiro
Presidente: 1978/1979
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1976/1978

Desembargador Jorge Duarte de Azevedo
Presidente: 1979 / 1981

Desembargador Antônio Honório 
Pires de Oliveira Júnior
Presidente: 08-01-1981/19-10-1981
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 4/1980 a 1/1981
 10/1981 a 4/1982

Desembargador Luiz Vicente Cernicchiaro
Presidente: 1981-1983 / 1983-1984
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1/1981 a 10/1981

Desembargador Geraldo Irineo Joffily
Presidente: 16-05-1984 / 25-07-1984

Desembargador Eduardo Andrade 
Ribeiro de Oliveira                                       
Presidente: 1984 / 1985
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1982 / 1984

Desembargador Elmano Cavalcanti 
de Farias
Presidente: 1985 / 1986

13
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Desembargadora Maria Thereza de 
Andrade Braga Haynes
Presidente: 1986 / 1988
Vice-Presidente e Corregedora Regional 
Eleitoral - 4/1986 a 9/1986 

Desembargador José Manoel Coelho                                                                                          
Presidente: 1990 / 1992
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1986 / 1988

Desembargador Valtênio Mendes Cardoso                                                                                          
Presidente: 1988 / 1990

Desembargador Luiz Cláudio de Almeida 
Abreu
Presidente: 09-04-1992 / 28-06-1992
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1988/1990

Desembargador Hermenegildo Fernandes 
Gonçalves                                       
Presidente: 1992 / 1994
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1992 / 1994



Desembargador José Jeronymo Bezerra 
de Souza
Presidente: 1998 / 2000
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1994/1996

Desembargador Natanael Caetano 
Fernandes
Presidente: 1994/1996

Desembargador Asdrubal Zola Vasquez 
Cruxên 
Presidente: 2000/2002

Desembargador Otávio Augusto Barbosa
Presidente: 2006/2008
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 2000/2002

Atual 
Desembargador Dácio Vieira                                 
Presidente: 2009/2010
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 2008/2009
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Desembargador Lécio Resende da Silva
Presidente: 2002/2004
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 1997/1998

Desembargador Edmundo Minervino 
Dias
Presidente: 1996/1998
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 4/1992 a 8/1992

Desembargador Nívio Geraldo Gonçalves
Presidente: 2004/2006
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 2002/2004

Desembargador Estevam Carlos Lima 
Maia
Presidente: 20/5/2008 a 19/12/2008
Vice-Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral - 9/2006 a 2008



Desembargador Márcio Ribeiro
Presidente: 1960/1962

Desembargador Waldir Meuren
Presidente: 1979 / 1980

Desembargador Antônio Melo Martins
Presidente: 1985/1986

Desembargador Romeu Barbosa Jobim
Presidente: 1996/1997

Desembargador José de Campos Amaral
Presidente: 1998/2000

Desembargador Paulo Guilherme Vaz de 
Mello                                       
Presidente: 2004/2006

Desembargador Getúlio Vargas de Moraes 
Oliveira
Presidente: 5/2006 a 8/2006

Atual
Desembargador João de Assis Mariosi                                 
Presidente: 2009/2010
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Galeria dos Vice-Presidentes
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Tendo em vista a grande demanda de serviço na 
época das eleições, os Juízes Eleitorais nomeiam e in-
timam eleitores para ajudar no processo eleitoral. São 
convocados, preferencialmente, servidores públicos, 
bancários, professores, com grau de instrução mais 
elevado, e eleitores da própria seção eleitoral, dentre 
uma série de outros quesitos. Esses eleitores são deno-
minados agentes eleitorais.

Agentes eleitorais são todas as pessoas que estão 
a serviço da Justiça Eleitoral. A colaboração deles é 
fundamental para que os tribunais eleitorais possam 
realizar os pleitos. Esses agentes são, na verdade, elei-
tores convocados ou voluntários que prestam serviço, 
cooperando ainda mais para a imparcialidade e a lisura 
do processo eleitoral.

Critérios
Eles são nomeados para compor mesa receptora 

de votos ou mesa receptora de justificativa eleitoral ou, 
ainda,  para exercer as  funções de supervisores de lo-
cais de votação,  administradores de locais de votação, 
agentes de informação e escrutinadores de voto. São 
convocados e nomeados para trabalhar no primeiro 
turno e, sempre que houver, no segundo turno das 
eleições. Quanto à composição das mesas receptoras, 
o TRE-DF resolveu inovar. Desde o último pleito, em 
2006, o Tribunal optou por compor a mesa receptora 
de cada Seção Eleitoral, com quatro membros, em vez 
de seis: presidente, mesário, secretário e suplente. A 
inovação é conseqüência da experiência adquirida com 
a sucessiva realização de eleições, além do advento da 
urna eletrônica.

Trabalhar nas eleições exige conhecimento de vá-
rias etapas do processo, assim  o Tribunal tem a pre-
ocupação em  capacitar os agentes eleitorais a fim de 
que haja um bom desempenho deles no dia da votação. 
A data e o local do treinamento são informados a estes 
eleitores quando eles  se dirigem ao Cartório Eleitoral 
para tomar ciência de sua convocação. 

Urna
Na verdade, trata-se de um encontro, que acontece 

em um final de semana, no qual são abordados temas  
como as funções que cada agente irá exercer no dia das 
eleições e uma demonstração do funcionamento da  
urna eletrônica.

O cronograma do treinamento é estabelecido pela 
Secretaria de Gestão de Pessoas do Tribunal, e  os agen-
tes eleitorais assistem a  aula ministrada por servidores 
do Tribunal,  capacitados para este fim, que estarão à 

disposição para dar esclarecimentos e sanar dúvidas.
A Seção de Capacitação do TREDF forma turmas 

com cerca de 35 agentes eleitorais, entre  convocados 
e voluntários, com e sem  experiência.  Ao organizar as 
turmas, prefere-se a formação de grupos heterogêne-
os, considerada mais proveitosa para todos.

Agentes Voluntários e Agentes no 
exterior
No total de agentes eleitorais nomeados e intima-

dos pelos Juízes Eleitorais, estão eleitores que manifes-
tam a vontade de trabalhar nas eleições. 

A importância de contar com a cooperação da po-
pulação no processo eleitoral é tão reconhecida que o 
Tribunal resolveu oferecer serviços que trazem mais 
facilidade e  comodidade aos interessados em   par-
ticipar do processo de votação.  Nos últimos anos, 
ele lançou dois programas, voltados aos eleitores que 
queiram trabalhar nas eleições; Mesário Voluntário e 
Mesário Universitário.

   O Programa Mesário Voluntário foi lançado em 
2005. Ele possibilita às  pessoas que queiram  trabalhar  
nas votações oficiais se inscreverem no programa por 
meio do sítio do Tribunal  ou comparecendo  direta-
mente a um cartório eleitoral.  A partir daí, estas pes-
soas passam a fazer parte de um cadastro do Tribunal. 
Atualmente, há 45.120 pessoas cadastradas como vo-
luntários. A iniciativa é boa para as duas partes, afinal 
proporciona uma maior aproximação entre o Tribunal 
e a sociedade.

A importância do Agente Eleitoral
Eleitores desempenham papel fundamental para que eleições sejam realizadas 

COLABORADORES
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Convênio
Os bons resultados do programa levaram o TRE-DF, 

por meio da Escola Judiciária Eleitoral- EJE, a lançar, 
em 2006, um novo programa que abrange outro públi-
co também interessado em prestar serviço nas eleições: 
Programa Mesário Universitário. Trata-se de um convê-
nio firmado entre o TRE-DF e instituições de ensino 
superior do DF, que possibilita aos estudantes atuar nas 
eleições como mesários e participar de palestras, seminá-
rios e eventos do gênero, organizados pelo Tribunal. Es-
tas tarefas rendem horas/aula extracurriculares, a serem 
aproveitadas no curso superior.   Com o acordo, as ins-
tituições ficam com a incumbência de enviar ao Tribunal 
uma listagem com os nomes dos alunos (que cursam a 
partir  do 5º semestre de Direito) interessados em parti-
cipar do programa, que serão cadastrados pelo TRE-DF. 
Os convênios do programa Mesário Universitário foram 
firmados apenas para as eleições de 2006.

  Mesmo no exterior, o papel dos agentes eleitorais 
é necessário. O Tribunal, mais precisamente o Cartório 
Eleitoral do Exterior/ZZ,   é responsável pela preparação 
e realização de eleições brasileiras  fora do país. Para isso, 
conta com a cooperação do Ministério das Relações Exte-
riores. O treinamento dos agentes eleitorais  é ministrado 
a representantes das embaixadas e consulados, que  serão 
multiplicadores do curso. Além das aulas presenciais, há 
apresentação de vídeo e o encaminhamento de manuais  
com  orientações e todo o procedimento a ser adotado 
durante o processo eleitoral. Neste caso, vão atuar como 
agentes eleitorais, servidores das representações oficiais 
do Brasil. Mas há lugares em que o contingente de brasi-

leiros é grande, então eleitores são convocados para tra-
balhar nas eleições.  Brasileiros que têm título eleitoral 
do exterior são obrigados a votar para um único cargo: 
Presidente da República. Por isso, são montadas seções 
eleitorais em várias cidades estrangeiras. 

Ao trabalhar para a Justiça Eleitoral, os cidadãos têm 
os mesmos direitos e deveres, independentemente de te-
rem sido  convocados  ou se manifestado voluntariamen-
te, estarem  atuando no Brasil ou  no exterior.

O  trabalho realizado junto à Justiça Eleitoral pelos 
agentes eleitorais lhes proporciona benefícios como for-
ma de retribuir sua colaboração, dentre eles dispensa do 
serviço (público ou privado),  pelo dobro dos dias que 
tiver ficado à disposição da Justiça Eleitoral. 

Importância

Por outro lado, a ausência não justificada à convoca-
ção da Justiça Eleitoral pode render punições, já que o 
atendimento à convocação é obrigatório.

Não há dúvida de que sem  o trabalho dos agentes 
eleitorais é impossível realizar eleições. Como a quantida-
de de brasileiros aptos a votar é imensa, faz-se necessá-
rio  a colaboração dos cidadãos convocados para atuar no 
processo eleitoral. Percebe-se que tanto os servidores da 
Justiça Eleitoral quanto  os agentes eleitorais  vêm desem-
penhando um ótimo trabalho. Prova disso é que o Brasil 
é  referência mundial na realização de eleições. 

  Enfim, eleição é sempre um momento histórico e 
decisivo para a vida política dos cidadãos.  Participar deste 
processo como agente eleitoral é mais que ajudar a Justiça 
Eleitoral. É exercer a cidadania e reforçar a democracia.
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Turno
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Turno
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Turno

Quantitativo de Mesários que
Trabalharam por Pleito e por
Tipo Não Voluntários
Quantitativo de Mesários que
Trabalharam por Pleito e por
Tipo Voluntarios
Quantitativo de Mesários que
Trabalharam por Pleito e por
Tipo Universitários
Quantitativo de Mesários que
Trabalharam por Pleito e por
Tipo Total

TRE-DF
Quantitativo de Mesários que Trabalharam por Pleito e por Tipo

Pleito Não Voluntários Voluntarios Universitários Total
2005 8.221 8.736 0 16.957
2006 1º Turno 5.399 13.338 421 19.158
2006 2º Turno 5.573 14.351 428 20.352
2008 1º Turno 731 3.114 0 3.845
2008 2º Turno 447 1.729 0 2.176
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Em 1960, quando o Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal foi implantado, sua circunscrição fi-
cou a cargo do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, 
que estabeleceu uma Zona Eleitoral única para todo o 
Distrito Federal.

Na ocasião, o Cartório Eleitoral do Distrito Federal 
foi instalado para atender a um eleitorado estimado em 
23.564 eleitores.

Em 30 de junho de 1965, o então Juiz da Zona 
Eleitoral do Distrito Federal, Juscelino José Ribeiro, 
em ofício ao Desembargador Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do DF, Desembargador Joaquim de 
Sousa Neto, solicitou a realização de uma “revisão da 
organização da Justiça Eleitoral do Distrito Federal”.

Taxas elevadas
 Para tanto, encaminhou exposição de motivos do 

chefe do Cartório Eleitoral do DF, Rui Corrêa Fron-
çois, relatando que o Distrito Federal possuía 61.672 
eleitores e uma previsão de crescimento em taxas ele-
vadas, tendo em vista a transferência de vários órgãos 
federais para a nova capital.

Assinalava o chefe do Cartório que o atendimento 
diário chegava a 200 eleitores e que suas dependên-
cias físicas já não mais atendiam a demanda existen-
te. Apontou a recente edição do Código Eleitoral, Lei 
4737/65, que estabeleceu o conceito de domicílio elei-
toral na forma que se conhece hoje e tornou obrigató-
rio o alistamento e o voto das mulheres independente-
mente do exercício de atividade profissional lucrativa, 
como fatores que incrementavam de forma expressiva 

a procura pelos serviços do Cartório Eleitoral. Por 
fim, propunha a criação de 1 ou 2 Zonas Eleitorais 
por meio do desmembramento de seis dos 29 setores 
habitacionais existentes no Distrito Federal.

Em Sessão Plenária de 30 de setembro de 1965, o 
Tribunal Regional Eleitoral do DF decidiu desmem-
brar a Zona Eleitoral em três outras Zonas Eleitorais, 

Cartórios mostram
crescimento do eleitorado

TRE cria unidades e amplia serviços oferecidos à população do Distrito Federal

que passariam a ser denominadas de 1ª, 2ª e 3ª Zonas 
Eleitorais. O processo foi encaminhado ao Tribunal 
Superior Eleitoral para aprovação da proposta que, a 
6 de agosto de 1974, decidiu sobrestar a proposta de 
desmembramento em face da iminente reforma do 
Poder Judiciário do Distrito Federal.

O Tribunal Regional Eleitoral do DF passou, então, 
a instalar Postos Eleitorais, ligados a diversas Zonas 
Eleitorais de Goiás, com o objetivo de melhor aten-
der a população do Distrito Federal em suas diversas 
localidades.

Nova proposta de desmembramento, com a cria-
ção de 6 novas Zonas Eleitorais para o DF, dividindo a 
circunscrição eleitoral da Capital Federal em 07 Zonas 
Eleitorais, foi encaminhada ao Tribunal Superior Elei-
toral em 17 de abril de 1980. 

Lei Orgânica
Nesta proposta levou-se em conta a aprovação, na-

quele ano, da nova Lei de Organização Judiciária do 
Distrito Federal, que organizou a Justiça do DF em 
7 Circunscrições Judiciárias, dotando cada uma delas 
de Juízes de Direito, atendendo ao disposto no artigo 

CARTÓRIOS 
ELEITORAIS
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32 do Código Eleitoral (Lei 4.737/65), que determina 
caber à jurisdição de cada uma das zonas eleitorais um 
Juiz de Direito em efetivo exercício.

Por meio da Resolução TSE nº. 10.861, de 17 de 
junho de 1980, sob a presidência do Ministro Leitão de 
Abreu, o Tribunal Superior Eleitoral aprovou a criação 
da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª e 7ª Zonas Eleitorais do DF, por 
desmembramento da Zona Única até então existente.

À época, cada Zona Eleitoral criada passou a cor-
responder a uma Circunscrição Judiciária, a saber:

• 1ª Zona Eleitoral - abrangendo Plano Piloto 
(Asa sul) - Guará I e II — Cruzeiro Novo e Velho 
- Núcleo Bandeirante - Setor de Indústria e Abasteci-
mento - Park Way –Península Sul — Mansões do Lago 
Sul. (1ªRegião Administrativa).

• 2ª Zona Eleitoral - Plano Piloto (Asa Norte) - 
Península Norte — Mansões do Lago Norte e Torto. 
(1ª Região Administrativa)

• 3ª Zona Eleitoral — Taguatinga e Ceilândia. 
(3ª Região Administrativa);

• 4ª Zona Eleitoral - Gama. (2ª Região Admi-

• 5ª. Zona Eleitoral - 30.000 eleitores
• 6ª. Zona Eleitoral -18.000 eleitores
• 7ª. Zona Eleitoral - 4.900 eleitores
O critério adotado em relação a cada Zona Eleitoral 

foi o das áreas limitadas pelas Regiões Administrativas 
do DF. Por meio da Resolução TSE nº 11.960/1984, 
aquela Corte aprovou proposta do TRE para a altera-
ção da circunscrição eleitoral das 2ª e 6ª Zonas Eleito-
rais, passando a Região do Paranoá a integrar a 2ª Zona 
Eleitoral, em virtude das dificuldades  de locomoção 
dos habitantes da região do Paranoá para o Cartório da 
6ª Zona Eleitoral – já que na época não existia trans-
porte coletivo ligando o Paranoá a Planaltina.

Com o crescimento dos núcleos populacionais do 
DF, o TRE viu a necessidade de, mais uma vez, pro-
mover a criação de uma nova Zona Eleitoral. Por meio 
da Resolução TSE 11.963, de 25 de setembro de 1984, 
o TSE homologou proposta de criação da 8ª Zona 
Eleitoral, compreendendo a cidade satélite de Ceilân-
dia, por desmembramento da 3ª Zona Eleitoral.

Em 7 de abril de 1986, foi aprovada alteração na 
divisão da Circunscrição Eleitoral do DF, por meio 
do desmembramento da 1ª, 2ª e 6ª Zonas Eleitorais 
e criação da 9ª, 10ª e 11ª Zonas Eleitorais, passando a 
Circunscrição Eleitoral do DF a ser composta da se-
guinte maneira:

• 1º Zona: Plano Piloto (Asa Norte e Sul) - Lago 
Norte e Sul

• 2ª Zona: Paranoá e Jardim (urbana e rural)
• 3ª Zona: Taguatinga
• 4ª Zona: Gama
• 5ª Zona: Sobradinho
• 6ª Zona: Planaltina
• 7ª Zona; Brazlândia
• 8ª Zona: Ceilândia
• 9ª Zona: Guará I e II- SAI - Setor de Inflamá-

veis - STRC (Setor de Transporte Rodoviário de Car-
gas).

nistrativa)
• 5ª Zona Eleitoral — Sobradinho. (5ª Região 

Administrativa)
• 6ª Zona Eleitoral — Planaltina — Paranoá e 

Jardim. (6ª, 7ª e 8ª Regiões Administrativa)
• 7ª Zona Eleitoral – Brazlândia. (4ª Região Ad-

ministrativa)
O eleitorado, segundo dados fornecidos pelo Car-

tório Eleitoral, chegava a 397.000 eleitores aproxima-
damente, assim distribuídos:

• 1ª. Zona Eleitoral - 170.000 eleitores
• 2ª. Zona Eleitoral - 42.000 eleitores
• 3ª. Zona Eleitoral - 105.000 eleitores
• 4ª- Zona Eleitoral - 27.000 eleitores
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• 10ª Zona: Núcleo Bandeirante - Candangolân-
dia – Metropolitana - Park Way. 

• 11ª Zona: Cruzeiro Velho - Cruzeiro Novo - 
Áreas Octogonais (AOS) - Setor Militar Urbano (SMU) 
- Setor de Armazenagem e Abastecimento.

O Tribunal Regional Eleitoral, sempre levando em 
conta as necessidades do eleitorado, promoveu o des-
membramento da 8ª Zona Eleitoral do DF, Ceilândia, 
para criar a 12ª Zona Eleitoral, abrangendo a Ceilândia 
Sul, em 26 de outubro de 1993.

O TRE, por meio da Resolução 1338/1990, que 
decidiu pela criação de um Posto Eleitoral em Samam-
baia, determinou que se iniciassem os estudos para a 

caminhada pelo então Juiz da 3ª Zona Eleitoral, Jair 
Oliveira Soares, que deu origem à criação da 15ª Zona 
Eleitoral do DF.

O crescimento da Região Administrativa da Cei-
lândia deu origem a mais uma nova Zona Eleitoral: a 
16ª. Criada a partir do desmembramento da 8ª Zona 
Eleitoral, a, nova Zona Eleitoral passou a contar com 
74.846 eleitores.

Em 13 de fevereiro de 2001, o TSE homologou a 
criação da 17ª Zona Eleitoral, por desmembramento 

criação de uma Zona Eleitoral naquela Região Admi-
nistrativa.

Em Sessão Plenária do dia 14 de fevereiro de 1995, 
o tribunal decidiu pela criação da 13ª Zona Eleito-
ral, por meio do novo desmembramento da 3ª Zona 
Eleitoral, decisão homologada pelo Tribunal Superior 
Eleitoral em 7 de abril de 1995.

Em 3 de abril de 1991, o então Juiz de Direito da 1ª 
Zona Eleitoral, Asdrubal Zola Vasquez Cruxen, for-
mulou requerimento ao Tribunal sugerindo a criação 
de uma nova zona eleitoral a partir do desmembra-
mento da 1ª ZE/DF, em razão do elevado número 
de eleitores, cerca de 205 mil, e da grande extensão 
territorial daquela Zona na época. Ao longo dos anos 
seguintes, a matéria foi exaustivamente analisada.

Em decisão de 6 de fevereiro de 1997, o Tribunal 
Superior Eleitoral deferiu a criação da 14ª Zona Elei-
toral, por desmembramento da 1ª Zona Eleitoral, que 
passou a abranger a área da Asa Norte, Lago Norte, 
Vila Planalto, Granja do Torto e Varjão, com 85.845 
eleitores. A 1ª Zona Eleitoral ficou responsável pela 
Asa Sul e Lago Sul, com 119.562 eleitores.

Nova proposta de criação de Zona Eleitoral foi en-

da 4ª Zona Eleitoral, abrangendo os setores central, 
oeste, sul, rural e norte do Gama

Para ampliar a capacidade de atendimento da pri-
meira instância da Justiça Eleitoral local, aproximan-
do-a ainda mais dos eleitores e facilitando o acesso aos 
serviços oferecidos por este Tribunal, foram aprova-
das, por desmembramento, quatro novas Zonas Elei-
torais, promovendo o rezoneamento das 1ª, 2ª, 3ª, 5ª, 
8ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª e 16ª Zonas Eleitorais.

Com o desmembramento, o Tribunal Regional 
Eleitoral passou a se fazer representar em 21 das 28 
Regiões Administrativas do Distrito Federal.
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Quadro comparativo da abrangência das Zonas Eleitorais do 
Distrito Federal, após  a criação/desmembramento 

(Resolução TRE-DF 6207/2007)
Zona 

Eleitoral
Abrangência

Zona 
Eleitoral

Abrangência

1ª Asa Sul, Lago Sul e Setor de Indústrias Gráficas 1ª (*) Asa Sul 

2ª Paranoá, São Sebastião, Jardim Botânico PAD/Nova Betânia 2ª (*) Paranoá, Itapoã, Lago Norte, Varjão, Taquari e Granja do 
Torto

3ª Taguatinga Norte (desde o Córrego Vicente Pires) 3ª (*) Taguatinga Norte (QNJ, QNL, EQNL e EQNM)

4ª Setor Leste do Gama, Santa Maria, Sítio do Gama e DVO 4ª Setor Leste do Gama, Santa Maria, Sítio do Gama e DVO

5ª

Sobradinho, Sobradinho II, Setor de Mansões de Sobradinho, Posto 
Colorado, Fercal, Córrego do Ouro, Queima Lençol, Engenho 
Velho, Santa Helena, Córrego do Sobradinho, Capão da Eva, Itapoã 
e Taquari

5ª (*)
Sobradinho, Sobradinho II, Setor de Mansões de Sobradinho, 
Posto Colorado, Fercal, Córrego do Ouro, Queima Lençol, 
Engenho Velho e Capão da Eva

6ª
Planaltina, Núcleos Rurais: Tabatinga, Rio Preto, Pipiripau II, São 
José, Altamir, Santos Dumont, Cerâmica Reunidas Dom Bosco, 
Estância, Lagoinha, Rajadinha, COPERBRÁS e Barra

6ª

Planaltina, Núcleos Rurais: Tabatinga, Rio Preto, Pipiripau 
II, São José, Altamir, Santos Dumont, Cerâmica Reunidas 
Dom Bosco, Estância, Lagoinha, Rajadinha, COPERBRÁS 
e Barra

7ª Brazlândia,  Zonas Rurais: INCRA 06, INCRA 07, INCRA 08,  Pólo 
da Torre e Rodeador 7ª Brazlândia, Zonas Rurais: INCRA 06, INCRA 07, INCRA 

08,  Pólo da Torre e Rodeador

8ª
Ceilândia Norte (QNP 05, EQNP 5/1, QNM 2,4,6,8,10,12,14,16,1
8,20,22,24,26,28,30 e 32, QNN 1,3,5,7,9,11,13,15,17,19,21,23,25,27
,29,31,33,35,37 e 39)

8ª (*)
Setor QNM (2, 4, 6, 8, 10 e 12), Setor QNN (quadras ímpares), 
Setor P norte (menos QNP 17, QNP 19, EQNP 13/17 e 
EQNP 15/19), CNN 1 e CNM 2

9ª
Guará I, Guará II, Setor de Inflamáveis, Setor de Transporte 
Rodoviário de Carga, Setor de Indústria e Abastecimento, Setor de 
Oficinas Sul e Estrutural

9ª
Guará I, Guará II, Setor de Inflamáveis, Setor de Transporte 
Rodoviário de Carga, Setor de Indústria e Abastecimento, 
Setor de Oficinas Sul e Estrutural

10ª
Núcleo Bandeirante, Candangolândia, Metropolitana, Setor de 
Mansões, Park Way, Vargem Bonita, CAUB I, CAUB II, Riacho 
Fundo I e Riacho Fundo II

10ª
Núcleo Bandeirante, Candangolândia, Metropolitana, Park 
Way, Vargem Bonita, CAUB I, CAUB II, Riacho Fundo I e 
Riacho Fundo II

11ª Cruzeiro Velho, Cruzeiro Novo, Octogonal, Setor Militar Urbano, 
Setor de Abastecimento Norte e Setor Sudoeste 11ª

Cruzeiro Velho, Cruzeiro Novo, Octogonal, SMU, Setor de 
Abastecimento Norte, Setor Sudoeste e Setor de Indústrias 
Gráficas

12ª Ceilândia Sul, Setor P Sul e Guariroba 12ª (*) Setor QNM (quadras ímpares), Setor QNM (14, 16, 18, 20, 
22, 24, 26, 28, 30 e 32), Setor QNN (2,4,6,8 e 10) e CNM 1

13ª Samambaia, Setor Só Frango e Recanto das Emas 13ª(*) Samambaia, Recanto das Emas

14ª Asa Norte, Lago Norte, Varjão, Granja do Torto e Vila Planalto 14ª (*) Asa Norte e Vila Planalto

15ª Taguatinga Sul, Taguatinga Centro, QNA, QNB, QND, Setor de 
Mansões Leste, Águas Claras e Arniqueira 15ª (*) Taguatinga Sul, Taguatinga Centro, Setor QNA, Águas Claras, 

Arniqueira e Setor de Mansões Leste

16ª
EQNP, QNP, QNQ, QNR, Condomínio Prive, Setor de Indústri, 
Núcleo Rural Boa Esperança, Núcleo Rural Alexandre Gusmão e 
INCRA 9

16ª (*)
Setor O, Setor Q, Setor QNP (17 e 19), EQNP 13/17, QNP 
15/19, Setor QNR, Condomínio Prive, Setor de Indústria, 
Núcleo Rural Incra 09 e Núcleo Rural Boa Esperança

17ª

Setor Oeste do Gama, Setor Sul do Gama, Setor Norte do Gama, 
Setor de Indústria, Setor  Central do Gama e Zonas Rurais 
(Tamanduá, EMBRAPA, Córrego Barreiro, Ponte Alta de Baixo, 
Ponte Alta de Cima, Engenho das Lages, Cerâmica São Paulo, Casa 
Grande e Cachoeirinha)

17ª

Gama (Setores Oeste, Sul, Norte, Industrial e Central), Zonas 
Rurais (Tamanduá, EMBRAPA, Córrego Barreiro, Ponte Alta 
de Baixo, Ponte Alta de Cima, Engenho das Lages, Cerâmica 
São Paulo, Casa Grande e Cachoeirinha) 

18ª (**) Lago Sul, São Sebastião e Jardim Botânico

19ª (**)
Taguatinga Norte (Setores QNB, CNB, QNC, QND, CND, 
QNE, QNF, QNG, QNH, EQNH, EQNG e ECNF) e 
Vicente Pires

20ª (**) Ceilândia (Setores P-Sul, EQNN24/26, EQNN 22/24, 
EQNN 20/22, EQNN 18/20 e QNN 14)

21ª (**) Recanto das Emas, Samambaia (quadras 500 e AR 317)

(*) Zonas Eleitorais desmembradas
(**) Zonas Eleitorais criadas

- Média de eleitores/zona antes do desmembramento: 98.078 eleitores
- Media de eleitores/zona depois do desmembramento: 78.538 eleitores
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O Código Eleitoral subordinou o processo 
eleitoral no exterior ao TRE-DF. Nos termos da 
Resolução 20.104/98, o cadastro dos eleitores 
brasileiros que não residem no território nacional 
era da competência do Juízo da 1ª Zona Eleitoral, 
responsável, até então, pela assinatura dos novos 
títulos, processamento das movimentações 
cadastrais e demais serviços eleitorais desses 
cidadãos. 

À época da edição da Resolução TRE-DF 
5347/2003, data de criação da Zona do Exterior - 
ZZ, o número de eleitores com domicílio eleitoral 
no exterior era de 60.659 eleitores aptos, 299 seções 
eleitorais e 150 locais de votação. 

O atendimento ao eleitor com domicílio eleitoral 
no exterior é realizado por meio das missões 
diplomáticas e do trâmite documental para se obter 
as providências necessárias ao processo eleitoral.

Sob os cuidados do Tribunal Regional Eleitoral 
do DF e com um Cartório próprio, os eleitores 
inscritos na chamada Zona ZZ passaram a contar 
com pessoal e serviços especialmente preparados 
para atender às suas peculiaridades.

Nas eleições marcadas para 2010, projeções 
indicam que cerca de 169 mil brasileiros residentes 
no exterior irão às urnas. 

Se o pleito fosse hoje, 160.192 eleitores estariam 
aptos ao exercício da cidadania por meio do voto. 
Nova York é a cidade no exterior com maior número 
de eleitores brasileiros – 18.777, em segunda lugar 
aparece Lisboa (10.161).

 Merece destaque o número de eleitores 
brasileiros residentes em países africanos, que 
cresceu consideravelmente nos últimos cinco anos, 
em virtude, dentre outras razões, de política externa 
adotada pelo governo brasileiro.

Eleitorado do Brasil no exterior

TRE-DF é responsável pelas 
eleições do Brasil no exterior
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Distribuição do 
Eleitorado no Exterior



25

R
e
vi

st
a

 d
o
 T

R
E-

D
F

25

R
e
vi

st
a

 d
o
 T

R
E-

D
F



26

R
e
vi

st
a

 d
o
 T

R
E-

D
F



27

R
e
vi

st
a

 d
o
 T

R
E-

D
F

O lema que movia os cônsules, servidores pú-
blicos por excelência na Roma antiga, era “Videant 
consules ne quid res publica detrimenti capiat”. Tradução: 
Providenciem os cônsules para que a república não 
seja prejudicada. Essa é realmente a verdadeira es-
sência do funcionalismo público, velar pelo bem pú-
blico. E, ao assumir essa condição de guardião, passa 
a cumprir seus deveres segundo um código de honra 
que vai além das normas fixadas em lei. Está na alma 
de cada um. A própria lei orgânica dos servidores 
públicos costumava ser chamada estatuto, porque 
tratava de uma relação muito especial de trabalho, 
aquela dos que cuidavam do interesse público.

Infelizmente, ao longo dos tempos, determina-
das atividades que denigrem os políticos da nação e 
são estampadas diariamente nos veículos de comu-

nicação, fazem, por extensão, com que o funciona-
lismo e os serviços públicos sejam afetados perante 
a opinião popular.

Atualmente, órgãos públicos dão exemplo mo-
ralizador. O Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal é um deles, especialmente no que se refere 
a implantação de seu sistema eletrônico de eleição, 
um serviço de excelência, modernidade, rapidez 
e confiabilidade, que isenta o processo eleitoral de 
possíveis fraudes, tão comuns no sistema anterior, 
servindo de modelo para o resto do mundo.

 E obviamente esse serviço não se faria sozinho. 
Essa renovação da imagem do serviço público é rea-
lizada por vários servidores que servem como peças 
de uma engrenagem que mantém viva esta Institui-
ção.

TRE-DF valoriza servidores 
para atender melhor 

Tribunal é exemplo no funcionalismo público
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Fernando Velloso Filho 
Secretário de Gestão de Pessoas

A gestão de pessoas no ambiente institucional deve 
ter como foco principal a humanização do ambiente 
de trabalho, reconhecendo as pessoas de uma organi-
zação como o seu bem mais precioso. 

Assim, a Secretaria de Gestão de Pessoas - SGP do 
TRE-DF tem primado pela valorização dos servidores 
da Casa, desenvolvendo ações em prol da produtivida-
de e da eficiência.

Deve-se considerar, portanto, que todas as iniciati-
vas efetivadas e previstas visam a uma racionalização 
dos processos de trabalho, à economia processual e 
financeira para a Instituição, à melhoria dos serviços 
prestados à sociedade a partir do constante aperfeiço-
amento técnico dos nossos talentos humanos, à me-
lhoria do clima organizacional com permanente pre-
ocupação com a qualidade de vida, à motivação e à 
satisfação do corpo funcional. 

Buscamos, ainda, o provimento de pessoal para o 
bom funcionamento das unidades administrativas e ju-
diciais da Casa e seguimos fiéis ao nosso lema “Huma-
nizando o TRE-DF: nosso foco na gestão de RH”.

Trabalhamos com o firme propósito de contribuir 
para um Tribunal melhor e mais célere que impacte 
positivamente na demanda emanada pelos eleitores do 
Distrito Federal. Um dos fatores essenciais para que 
isto aconteça é que os servidores estejam motivados e 
comprometidos. Este é o nosso trabalho! 

A SGP esteve, desta forma, empenhada em supe-
rar o cumprimento de suas competências regimentais, 
inovando em algumas áreas e procurando permanen-
temente valorizar nossa força de trabalho Ressalto, por 
oportuno, os resultados abaixo alcançados entre 2008 
e 2009 :

Atividades de otimização de rotinas:

1. reestrutura administrativa/organizacional da 
SGP com criação, por meio de Resolução, de no-

vas Seções, permitindo melhor organização bu-
rocrática e celeridade de procedimentos;

2. atualização cadastral dos servidores por meio de 
força-tarefa com o propósito de melhor geren-
ciar nossos sistemas informatizados de RH e fa-
cilitar nas consultas e instruções das demandas 
dos servidores;

3. adoção de novos modelos de carteira funcional e 
crachá institucional;

4. implantação da marcação e remarcação de férias 
eletrônica, otimizando rotinas, facilitando a vida 
dos servidores e proporcionando economia de 
recursos;

5. implantação da marcação de consulta médica e 
odontológica interna por intranet;

6. implantação do prontuário eletrônico;
7. implementação da guia eletrônica para consultas 

médicas e exames em consultórios, clínicas e la-
boratórios particulares conveniados;

8 implementação de novo modelo de avaliação de 
desempenho e informatização do procedimento;

9. adoção de processo seletivo, a partir de contrato 
com o CIEE, para preenchimento de vagas de 
estagiário em nível médio e superior;

Atividades de valorização do servidor e 

de promoção da qualidade de vida

10. implantação do projeto de combate ao tabagis-
mo;

11. ampliação do programa de assistência à saúde 
para cobertura nacional com contrato firmado 
com a UNIMED

12. realização da IV e da V Estação Saúde e Qua-
lidade de Vida, proporcionando momentos de 
relaxamento e informações sobre prevenção de 
doenças e melhoria da qualidade de vida;

13. realização dos Projetos Abril e Agosto nos Car-
tórios com palestras médicas de orientação aos 
servidores;

14. implantação do Programa Ginástica Laboral em 

OPINIÃO

Humanizando o TRE
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toda a Secretaria e todos os Cartórios Eleitorais 
para prevenção das DORT/LER

15. realização de campanha de vacinação anti-gripal;
16. implementação do homecare;
17. oferecimento de serviço de UTI móvel;
18. realização da I e da II Mostre – Mostra de Arte e 

Cultura dos Servidores do TRE para reconheci-
mento dos talentos extra funcionais dos servido-
res permitindo, a pretexto da comemoração do 
dia do servidor público, um período de descon-
tração e realização pessoal;

Atividades de capacitação e 

desenvolvimento técnico

19. realização do Programa de Desenvolvimento 
Gerencial para capacitação dos gestores de to-
dos os níveis da casa com as seguintes ativida-
des: cursos, palestras, workshops, cinegerenciais 
e treinamentos vivenciais ao ar livre;

20. treinamento de multiplicadores de mesários 
para a justificativa eleitoral;

21. implantação do Núcleo de Ensino a Distância: 
embrião da adoção desta metodologia de ensino 
no âmbito do TREDF como solução moderna, 
econômica e democrática para a divulgação de 
educação corporativa;  

22. realização de 226 eventos de capacitação e trei-
namento de 2.963 servidores; 

23. investimento em cursos de pós-graduação para 
qualificação especializada de servidores;

24. realização, de forma pioneira no âmbito do ju-
diciário, de curso de LIBRAS – língua brasileira 
de sinais – para capacitação de servidores neste 
tipo de comunicação;

25. mapeamento das competências gerenciais, téc-
nicas e transversais para implantação do modelo 
de gestão de pessoas por competência em con-
sonância com as modernas práticas de RH.  

Por fim, estou certo de que o fomento à valoriza-
ção das pessoas de uma organização, com foco em 
qualificação, motivação e qualidade de vida no tra-
balho, pouco resultado alcança quando não encon-
tra eco em ações individuais dos servidores. Isto é, 
produtividade e bom ambiente no trabalho depen-
dem diretamente também de iniciativas pessoais e da 
consciência do prazer que o trabalho pode propor-
cionar em termos de realização e conquistas em to-
dos os sentidos.

Com isso, encerro lembrando o trecho de um 
pensamento Zen que diz, mais ou menos, assim:

Quem é mestre na arte de viver, pouco 
distingue entre o trabalho e o lazer, entre sua 

mente e seu corpo, entre estudo e recreio, seu amor e sua 
religião. Tem dificuldade de saber o que é o quê.

Persegue, simplesmente, sua visão da excelência em qual-
quer coisa que faça, deixando os outros decidirem se está 

trabalhando ou se divertindo.
Ele sempre pensa que está fazendo as duas coisas!
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OPINIÃO

Ricardo Rocha
Coordenador da Coordenadoria de Serviços Gerais

A Justiça eleitoral foi criada na Revolução de 1930, 
com o propósito de evitar as constantes fraudes, co-
muns nas eleições, nas quais sempre se beneficiavam 
as velhas oligarquias, acabando assim, com as “eleições 
a bico de pena”. Desde então, apesar de percalços, a 
justiça eleitoral tem sido extremamente importante 
para o contínuo aprimoramento do processo eleitoral 
e democrático no país, especialmente após  o primei-
ro período de governo do Presidente Vargas, com sua  
consolidação na Constituição de 1946, na Carta de 
1967 e na Constituição de 1988.

Sua importância no processo democrático tornou-
se mais especialmente significativa a partir da rede-
mocratização do país com as eleições presidenciais de 
1989 e 1994. Fiel ao propósito de sua criação, a justiça 
eleitoral introduziu, nas eleições municipais de 1996, 
pela primeira vez no país, a informatização do voto 
nos municípios com mais de duzentos mil habitantes 
e nas capitais dos estados, abrangendo 33% dos mu-
nicípios brasileiros, incluindo 32 milhões de eleitores 
em todo o país. Foi uma vitória da Justiça Eleitoral 
brasileira.

A informatização da Justiça eleitoral iniciara-se 
com a implantação do recadastramento eleitoral por 
via eletrônica no período de 1985 a 1987. Os neces-
sários estudos para a informatização do voto, o pla-
nejamento, a licitação e a aquisição das máquinas de 
votar realizaram-se graças à verdadeira cruzada cívica 
em 1995.

Durante as eleições gerais realizadas em 1998, o 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal con-
tou, pela primeira vez, com as urnas eletrônicas. Estas 
eleições demonstraram de perto, aos eleitores do Dis-
trito Federal, a eficiência do processo e, especialmente, 
a do Tribunal  que iniciava sua experimentação com o 
novel processo informatizado.

 Passadas as eleições, o Tribunal passou a avaliar e 
a refletir sobre o cumprimento de sua missão naquele 

Espírito de corpo 
e as eleições

O Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal tem por competência a execução do processo eleitoral e a prestação de serviços 
jurisdicionais à sociedade do Distrito Federal.

evento, quando venceu desafios, muitos que pareciam 
ser quase intransponíveis, mas, ao final, mereceu man-
chete de primeira página de um jornal de grande circu-
lação e que se transformou no slogan: Justiça eleitoral, 
a justiça que deu certo!

O diagnóstico facilmente emergiu: éramos um 
grupo de servidores, capitaneados por colegas e ma-
gistrados, todos imbuídos de realizar eleições dignas, 
conforme merece a população do Distrito Federal. 
Éramos um time só, estávamos revestidos do autên-
tico espírito de corpo, aquele que nos faz ter orgulho 
do nosso país, da Justiça Eleitoral, do Tribunal Regio-
nal Eleitoral do Distrito Federal, de sermos servidores 
públicos, no mais nobre significado da palavra, e de 
cultivar a harmonia entre colegas. Éramos coesos, ca-
maradas, tínhamos um “senso de dever e de vontade, 
coletivos”.

 Uma questão ainda nos intrigava; o que teria ocor-
rido conosco para merecermos tal elogio da mídia, 
quando o normal são apenas críticas?

Mais uma vez foi identificado o motivo: fazíamos 
tudo demonstrando integridade de caráter, honradez; 
honestidade, sinceridade, franqueza e fidelidade aos 
compromissos. Nunca tivemos a intenção de enganar 
nossos magistrados ou colegas, éramos uma equipe 
com “Espírito de Corpo”. Em 2006, novamente, o 
TRE-DF cuidou das eleições gerais. Mais uma vez, nos 
sentimos integrantes de equipe, atuamos em coletivi-
dade, imbuídos daquele mesmo “Espírito de Corpo”, 
e, mais uma vez, as eleições foram um sucesso abso-
luto em todos os sentidos, engrandecendo o Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Federal, seus magistra-
dos e servidores.

Neste ano de 2010, mais um desafio haveremos de 
vencer. Temos o dever de tudo fazer para realizar as 
melhores eleições da história, nossa contribuição cole-
tiva e institucional pela consolidação e manutenção do 
estado democrático de direito. Assim, é imperioso que 
a chama da solidariedade humana e profissional entre 
nós reacenda o autêntico “Espírito de Corpo” que nos 
fará brilhar mais uma vez.
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Missão da Justiça Eleitoral
Ela é o instrumento de garantia da seriedade do 

processo eleitoral, seja no comando das eleições, 
evitando abusos e fraudes, seja na preservação de 
direitos e garantias por meio da fixação e observân-
cia de diretrizes claras e firmes, fundamentadas em 
lei. 

Evolução Histórica
Cabe destacar a trajetória histórica da formação 

da Justiça Eleitoral, seja em sua organização política 
partidária e mesmo em sua efetiva formação, que é 
traduzida historicamente em sua adesão ao Poder 
Judiciário, vindo de encontro aos objetivos do Es-
tado.

A mudança na tarefa do controle das eleições e 
também dos participantes do processo eleitoral no 
Brasil ocorreu a partir de uma perspectiva histórica. 
Com base no desenvolvimento deste controle que se 
iniciou no século passado, após a independência de 
Portugal no ano de 1822, a nova nação constituída 
sob a forma de monarquia recepcionou no tocante 

à organização eleitoral, o modelo de que ao próprio 
Poder Legislativo caberia o controle das eleições, 
eleitos e candidatos.

O sistema permaneceu inalterado durante os 67 
anos da monarquia no Brasil e durante quase toda a vi-
gência da primeira Constituição republicana de 1891.

 Ainda na vigência desta Constituição, mas após o 
movimento que deu início à renovação política do Bra-
sil, a partir de 1930, foi editado o Decreto nº 21.076 de 
24 de fevereiro de 1932, que criou a Justiça Eleitoral. 
A Justiça Eleitoral então passou a ser responsável por 
todos os trabalhos eleitorais - alistamento, organização 
das mesas de votação, apuração dos votos, reconhe-
cimento e proclamação dos eleitos. Além disso, regu-
laram em todo o País as eleições federais, estaduais e 
municipais. O decreto também introduziu o voto se-
creto, o voto feminino e o sistema de representação 
proporcional, em dois turnos simultâneos. A Consti-
tuição de 1934 disciplinou em seu texto a organização 
judiciária eleitoral, que perdura até hoje.

Anteriormente ao sistema de controle judicial das 
eleições, partidos políticos, políticos, candidatos etc. o 
que ocorria no Brasil era um órgão do próprio Poder 
Legislativo autorizado constitucionalmente a proceder 

Conhecendo a Justiça Eleitoral
Criada em 1932, introduziu o voto secreto e o voto feminino

O ato de votar representa o exercício da democracia e da cidadania  
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ao que se denominava de verificação de poderes. A 
Comissão de Verificação controlava os eleitos de uma 
legislatura para a outra. Esta Comissão analisava a do-
cumentação dos deputados que chegavam de todos 
os Estados a então capital do Brasil, o Rio de Janeiro, 
para declará-los eleitos ou não. Numa época onde a so-
brevivência política das oligarquias estaduais dependia 
de sua ligação com o poder central (e o poder central 
dependia igualmente do apoio destas oligarquias, vei-
culado através dos deputados que as representavam no 
Poder Legislativo) não era difícil imaginar a luta que se 
travava para o controle político desta Comissão de Ve-
rificação. Assim sendo, o enorme desgaste  da legitimi-
dade dos resultados eleitorais apurados pela Comissão 
de verificação foi o principal motivo que conduziu o 
Governo Provisório de Getúlio Vargas a  instituciona-
lizar a Justiça Eleitoral, passando desta forma a inte-
grar a organização judiciária constitucional brasileira, 
desde 1934.

Revolução de 30
A criação da Justiça Eleitoral vem na esteira da Re-

volução de 1930, ano que foi um divisor de águas na 
história do Brasil. Em 3 de outubro, o presidente da 
República, Washington Luís, foi deposto por um mo-
vimento armado dirigido por civis e militares de Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul e Paraíba.

Terminava assim a Primeira República, caracteriza-
da como o governo das oligarquias regionais, princi-
palmente as mais fortes e organizadas como de São 
Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Um dos 
princípios da revolução foi a moralização do sistema 
eleitoral, tanto que um dos primeiros atos do governo 
provisório foi a criação de uma comissão de reforma 
da legislação eleitoral, cujo trabalho resultou no pri-
meiro Código Eleitoral do Brasil.

Pela primeira vez, a legislação eleitoral fez refe-
rência aos partidos políticos, mas ainda era admitida 
a candidatura avulsa. Esse código já previa o uso de 
máquina de votar, o que só veio a se efetivar na década 
de 90. O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) foi criado 
em 24 de fevereiro e instalado em 20 de maio de 1932, 
com o nome de Tribunal Superior da Justiça Eleitoral. 
O primeiro presidente foi o Ministro Hermenegildo 
Rodrigues de Barros.

Constituinte
A Revolução Constitucionalista de 1932 exigiu a 

convocação de uma Assembléia Nacional Constituin-
te. Esta estabeleceu que, além dos deputados eleitos 
de acordo com o Código Eleitoral, outros 40 seriam 
eleitos pelos sindicatos legalmente reconhecidos, pelas 

associações de profissionais liberais e de funcionários 
públicos. Era a chamada representação classista.

Os avanços na legislação eleitoral foram contem-
plados na Constituição de 1934. Na mesma época, 
procedeu-se, indiretamente, conforme a Constituição 
regulava, à eleição do presidente da República, Getúlio 
Vargas. As críticas ao Código Eleitoral de 1932 leva-
ram, em 1935, à promulgação de nosso segundo Códi-
go, que substituiu o primeiro sem alterar as conquistas 
de até então. 

A Justiça Eleitoral na Constituição de 1988 integra 
o Judiciário, de acordo com o art. 92, V da Constitui-
ção Federal.  Juntamente com a Justiça do Trabalho 
e a Militar, a Justiça Eleitoral é o que no Brasil se de-
nomina justiça especializada. Órgão máximo da Justi-
ça Eleitoral, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) tem 
suas principais competências fixadas pela Constituição 
Federal e pelo Código Eleitoral e exerce papel funda-
mental na construção e no exercício da democracia 
brasileira, em ação conjunta com os tribunais regionais 
eleitorais (TREs), responsáveis diretos pela adminis-
tração mais próxima do processo eleitoral.

Composição
A composição do Tribunal Superior Eleitoral é es-

tabelecida pelo art. 119 da Constituição Federal. Este 
Tribunal é composto de sete membros. Três são esco-
lhidos dentre os membros do Supremo Tribunal Fede-
ral e pelo próprio Supremo Tribunal Federal; dois são 
escolhidos dentre os membros do Superior Tribunal 
de Justiça e pelo próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Os dois membros restantes são escolhidos pelo Presi-
dente da República dentre a classe de juristas após o 
envio de lista sêxtupla pelo Supremo Tribunal Federal 
para um mandato de um biênio, permitida uma única 
recondução.

Os Tribunais Regionais Eleitorais são compostos 
por sete membros na seguinte forma (de acordo com 
o art. 120 da Constituição Federal): dois, dentre de-
sembargadores do Tribunal de Justiça do respectivo 
Estado-membro ou do Distrito Federal, escolhidos 
pelo próprio Tribunal; dois juízes de direito indicados 
também pelo Tribunal de Justiça, um juiz federal esco-
lhido pelo Tribunal Regional Federal respectivo e dois 
juristas dentre seis advogados indicados pelo Tribunal 
de Justiça, nomeado pelo Presidente da República.

Código Eleitoral
A Justiça Eleitoral constante da Constituição 

Federal de 1988 corresponde exatamente àquela da 
Constituição de 1967/69, elaborada pelo regime 
militar, quando dos art. 130 a 140 desta Consti-
tuição. Referida constatação se insere no âmbito 
de toda a estrutura do Poder Judiciário no Brasil. 
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Pode-se afirmar que toda a estrutura atual do Po-
der Judiciário foi pouco alterada com a Constitui-
ção de 1988.

A Justiça Eleitoral se acha organizada infracons-
titucionalmente através do Código Eleitoral, insti-
tuído pela Lei nº. 4.737, de 15 de julho de 1965, 
atualizada pela Lei nº. 9.504, de 30 de setembro 
de 1997. Nos artigos 16 a 24 se acham explicitadas 
as disposições centrais sobre o Tribunal Superior 
Eleitoral; nos de número 25 a 31, aquelas inerentes 
aos Tribunais Regionais Eleitorais e, do 32 ao 35, 
as determinações gerais sobre os juízes eleitorais. 
Além dessa matéria organizacional, o Código Elei-
toral brasileiro disciplina assuntos como o alista-

mento eleitoral, o registro de candidaturas, a forma 
da representação proporcional, a votação e apu-
ração em todas as suas fases, o processo judicial 
eleitoral e os crimes eleitorais. Como se observa, 
consiste o Código Eleitoral na principal legisla-
ção sobre Direito Eleitoral existente no Brasil, o 
que não implica na inexistência de legislação ex-
travagante sobre o assunto, principalmente: a Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos (Lei nº. 9.096, de 
setembro de 1995, atualizada pela Lei nº. 9.504, de 
30 de setembro de 1997); a Lei da Inelegibilidade 
(Lei Complementar nº. 64, de 18 de maio de 1990) 
e a própria Lei nº. 9.504, de 30 de setembro de 
1997.

Quem é quem na Justiça Eleitoral do 
Distrito Federal

Desembargador Presidente 
Dirigente máximo do Tribunal, a ele incumbe a 

organização, fiscalização e normatização das eleições 
no âmbito do Distrito Federal, tudo de acordo com a 
Carta Magna Brasileira, o Código Eleitoral e demais 
legislações pertinentes.

Desembargador Vice-Presidente e 
Corregedor Regional Eleitoral
A ele cabe substituir o Presidente em suas ausên-

cias e impedimentos, bem como exercer a função cor-
recional, que consiste na fiscalização das serventias 
eleitorais e seus serviços auxiliares, função esta que 
será exercida permanentemente, mediante correições 
ordinárias e extraordinárias, quando entender neces-
sário, em face de indícios de irregularidades que sejam 
justificáveis;

Orientar as serventias eleitorais no que concerne 
ao correto e eficaz desempenho de suas atividades e à 
qualidade no atendimento do público.

Expedir instruções, mediante ofícios-circulares, 
acerca dos procedimentos a serem adotados, assim 
como, transmitir aquelas oriundas da Corregedoria-
Geral da Justiça Eleitoral.

Compete ainda ao Corregedor, entre outras atri-
buições, processar as reclamações contra juízes, che-
fes e servidores dos cartórios eleitorais, aplicando-lhes 

penas disciplinares cabíveis, conforme a gravidade da 
falta; instruir e relatar ao Plenário do Tribunal Regional 
Eleitoral as representações que versem sobre propa-
ganda partidária gratuita, nos casos de transmissão de 
inserções em nível regional distribuir o horário eleito-
ral gratuito em rádio e televisão. Relatar as representa-
ções atinentes à investigação judicial eleitoral destinada 
à apuração de uso indevido, desvio ou abuso de poder 
econômico ou de poder de autoridade, assim como de 
utilização indevida de veículos ou meios de comuni-
cação social, em benefício de candidato ou de partido 
político. 

Membro do Ministério Público Fede-
ral 
Ao Procurador Eleitoral do Distrito Federal incum-

be, como fiscal da lei, zelar pela observância da ordem 
jurídica, regular a administração da justiça e defender 
o interesse público. 

Membro da Corte Jurista
Integram a Corte Eleitoral em segunda instância 

e como integrantes desta corte, decidem em grau de 
recurso as decisões prolatadas em primeira instância. 
Assim como, devem relatar todos os processos a eles 
distribuídos, de acordo com as diversas classes exis-
tentes.
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Desembargadora Maria Thereza Braga Haynes
Ex-Presidente do TRE-DF

Tive, há muitos anos, a honra de presidir essa alta 
Corte e não posso evitar as lembranças felizes de um 
dos períodos mais frutíferos e gratificantes da minha 
carreira que foi a participação “no disciplinamento, or-
ganização e resultado da vontade do povo e o exercício 
do poder”. 

Muitos estiveram comigo naquele bom combate e 
tenho a certeza de que não olvidaram o entusiasmo 
com que enfrentamos a apaixonante missão de realizar 
as primeiras eleições do Distrito Federal.

Em apenas algumas pinceladas, permita-me voltar 
ao passado....

Às cinco horas da manhã, subi ao Gabinete do Tri-
bunal Regional Eleitoral, instalado provisoriamente no 
4º andar do Tribunal de Justiça, na Praça do Buriti.

Dali, inteiramente só, entre papéis e as últimas pro-
vidências, aguardei, emocionada e serena, o amanhe-
cer.

Pensei em meu pai e no fato de que, duas décadas 
antes, estivera ele em posição semelhante à que eu ocu-
pava naquele momento, quando presidiu as eleições no 
Estado de Minas Gerais.

Tempo
Frio e névoa – registrou a meteorologia.
Mas no meu coração e na minha lembrança, um sol 

reluzente, pleno de otimismo e esperança, inundou o 
Distrito Federal naquele sábado, 15 de novembro de 
1986.

A maioridade política que o Distrito Federal alcan-
çou naquele dia histórico constituiu um marco a sepa-
rar duas épocas distintas – até então só se processavam 
aqui as justificativas. 

Mas a partir daí os cidadãos brasilienses conquista-
ram o direito de escolher representantes para em seu 
nome governar.

Este ideal de afirmação cívica foi precedido de uma 
gigantesca tarefa – o recadastramento nacional de todo 

eleitorado brasileiro, inclusive dos não alfabetizados.
Tal formidável empreitada mudou para sempre 

o perfil político do Brasil e proporcionou ao país as 
primeiras eleições numericamente confiáveis. E isso 
se deveu à audácia, à coragem, à pertinência de um 
grande patriota – o Ministro José Néri da Silveira, Pre-
sidente do Tribunal Superior Eleitoral.

Discreto e elegante, o Ministro despertava admi-
ração e respeito a todos que dele se aproximavam. 
Superlativamente inteligente e culto, firme e bondoso, 
suas instruções eram claras e objetivas. 

Jamais nos faltaram seus sábios conselhos e sua 
tranquilizadora presença nos momentos cruciais.

À frente do Governo do Distrito Federal estava o 
Dr. José Aparecido de Oliveira – outro notável homem 
público – orador primoroso e humanista de renome 
internacional. 

Sabia separar, com diplomacia, a política partidária 
e os deveres do cargo. Colocou à disposição da Justi-
ça Eleitoral, em grau máximo que lhe permitiam a lei 
e o orçamento, toda a máquina administrativa de que 
dispunha.

Fusão
Na Presidência do Tribunal de Justiça, contávamos 

com o apoio incondicional do nobre colega, Ministro 
Luiz Vicente Cernicchiaro, exemplo de magistrado, 
professor e advogado. Graças à sua generosidade, o 
Tribunal Eleitoral como que se fundiu com o Tribunal 
de Justiça e teve multiplicados os seus Juízes, os seus 
funcionários e o seu espaço físico. 

Até o seu Chefe de Gabinete veio nos auxiliar – o 
Dr. José Jézer de Oliveira prestou-nos relevantes ser-
viços em múltiplas frentes, tais como porta-voz, jorna-
lista e “controlador” dos repórteres que acampavam, 
literalmente, nos corredores. 

O meu ilustre antecessor, Desembargador Elmano 
Cavalcanti de Farias, em incansável atividade, reforçou 
o pequeno contingente de funcionários efetivos – me-
nos de 80 – com centenas de requisições: reorganizou 
as Zonas Eleitorais e realizou o recadastramento de 
728.546 eleitores.

OPINIÃO

As primeiras eleições 
do Distrito Federal
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Seu Diretor-Geral, Dr. Francimar de Oliveira, que 
conservei no posto, dirigiu com brilho e dedicação 
esta Casa. Esteve sempre à altura dos desafios que en-
frentávamos. O seu excelente relatório das eleições de 
1986 – um raro e precioso livrinho – consta do acervo 
da maior biblioteca do mundo – a Biblioteca do Con-
gresso Americano.

As primeiras eleições do Distrito Federal desperta-
ram a atenção de todo o País e revelaram uma plêiade 
de magníficos Juízes que, em decisões memoráveis, en-
riqueceram a jurisprudência eleitoral da época.

Alguns julgamentos ganharam repercussão nacio-
nal como os registros dos candidatos Márcia Kubits-
chek e Múcio Athayde – o famigerado “homem do 
chapéu”.

A tarefa que recaíra sobre nossos ombros era her-
cúlea  e o campo de trabalho era desconhecido pela 
maioria dos Juízes eleitorais, funcionários e mesários.

A descentralização das atividades se impu-
nha e criei as Comissões de Apoio às eleições, consti-
tuídas pelos Juízes eleitorais, aos quais dei carta branca, 
sabedora das excepcionais qualidades da nossa magis-
tratura.

Havia a Comissão de Totalização das Eleições, atu-

ando junto ao SERPRO; a de Material, Transporte e 
Alimentação; a de Segurança – que através de um en-
genhoso sistema de rádio nos interligava com a Polícia 
Federal, Polícia Militar e Secretaria de Segurança Pú-
blica -; a Comissão de Apuração; o Juiz Coordenador 
da Fiscalização da Propaganda Eleitoral e a Juíza en-
carregada dos vídeos e orientações aos eleitores pelas 
TVs e rádios.

Todos se empenharam de tal forma, com afinco – 
guiando-se por seus próprios discernimento, intuição 
e criatividade – que chegamos em primeiro lugar – o 
Distrito Federal anunciou o resultado final do pleito 24 
horas antes do que qualquer estado da Federação.

Serei sempre grata a esses valorosos companheiros 
pela sua inexcedível dedicação à causa pública.

Há muito para contar sobre esta primeira e vitorio-
sa experiência. Tenho fé em que a Memória do Tribu-
nal Regional Eleitoral se encarregará de fazê-lo, com o 
apoio de todos nós.

Aquele sábado, 15 de novembro de 1986, não foi 
anuviado e frio. Em meu coração e em minha lem-
brança foi um dia de sol caloroso, pleno de alegrias e 
importantes conquistas democráticas, mais uma alvo-
rada de esperança na Capital do Brasil.
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O desembargador Lúcio Batista Arantes foi o 
primeiro juiz de Brasília. Em 1956, quando a nova 
capital começou a ser erguida, ele já estava em 
Planaltina (GO) levando justiça à população. 
Depois, já no Distrito Federal, passou a trabalhar 
num barracão de madeira nas imediações da 
sede da Novacap. 

Quando a cidade era mais poeira do que 
concreto, o magistrado, personalidade 
das mais respeitadas, atuava em todos 
os feitos – cível, criminal, eleitoral e 
trabalhista.

Depois de 1960, quando 
Brasília foi inaugurada, com 
o decorrer dos anos, foi 
Presidente e Vice-Presidente 
do Tribunal de Justiça 
do DF e Presidente 
do Tribunal Regional 
Eleitoral. Faleceu em 
2009.

O PRIMEIRO JUIZ
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O processo eleitoral, com suas diversas fases, culmi-
na com a diplomação dos candidatos eleitos nas urnas.

Aqui no Distrito Federal, a primeira solenidade de 
diplomação de candidatos eleitos ocorreu em 1986, pois 
até então, não havia eleições na capital do País e nas 
cidades-satélites, com exceção do pleito de 1960, para 
Presidente da República e do plebiscito de 63.

Em 1986, os eleitores foram às urnas para escolher a 
bancada do DF no Congresso Nacional.  O número de 
eleitores  ultrapassou 730 mil e havia   68  candidatos ao  
Senado Federal e 172 à  Câmara dos Deputados.

A primeira   cerimônia de Diplomação dos Eleitos 
foi realizada no dia 19 de dezembro de 1986. O  Tri-
bunal Regional  Eleitoral do Distrito Federal, presidi-
do pela Desembargadora  Maria Thereza de Andrade 
Braga,  reuniu-se  em sessão solene,  na qual diplomou  
João Assis Meira Filho, Maurício José Corrêa e Roberto 
Pompeu de Sousa Brasil, eleitos para o Senado Federal; 
e Augusto Silveira de Carvalho, Geraldo Campos,  Már-
cia Kubitschek, Francisco Aguiar Carneiro, Luiz Carlos  
Sigmaringa Seixas e   Antônio Valmir Campello Bezerra, 
Maria de Lourdes Abadia Bastos e Jofran Frejat, eleitos 
para a Câmara Federal.

Recordações
“A eleição de 1986 foi uma emoção geral, desde o 

recadastramento dos eleitores. A diplomação foi sim-
ples, pois o Tribunal não dispunha de  recursos, porém 
foi um processo gratificante”, diz a Desembargadora.

O ano de 1990 foi um marco na vida política da 
capital federal. O povo foi às urnas para escolher não 
só seus representantes do Congresso Nacional, mas 
também o governador do Distrito Federal e 24  de-
putados distritais, que comporiam a primeira legisla-
tura da Câmara Legislativa do DF.  A sessão solene de  
diplomação foi realizada no dia 18 de novembro,  no 
Auditório do Centro de Conveções. Foram diploma-
dos, além dos eleitos para o Senado Federal e Câmara 
Federal, Joaquim Domingos Roriz, o primeiro gover-
nador do DF eleito pelo povo, e  Márcia Kubitschek, 
Vice-Governadora,  bem como Agnelo Santos  Quei-
roz Filho, Aroldo Satake, Benício Tavares da Cunha 
Mello, Carlos Alberto Muller Lima Torres,  Francisco 

Cláudio Monteiro, Edimar Pirineus Cardoso, Eurípides 
Pedro de  Camargo, Fernando Gomes  Naves,Geraldo 
Magela Pereira, Gilson da Guia Araújo Barbosa, Jonas 
Vettoraci, Jorge Cauhy Júnior, José Edimar de Castro 
Cordeiro, José Ornellas de Souza Filho, Lúcia  Helena 
de Carvalho, Manoel Paulo de Andrade Neto, Maria 
de Lourdes Abadia Bastos, Maurílio Silva, Pedro Celso, 
Peniel Pacheco, Rose Mary Araújo de Miranda, Salvia-
no Antônio Guimarães Borges, Tadeu Roriz de Araújo 
e Wasny Nakle  de Roure, eleitos para a Câmara Le-
gislativa. Também foram diplomados os suplentes de 
deputados distritais: Cícero Miranda Filho,  Itamar Se-
bastião Barreto, João Noronha da Silva, Danton Eifler 
Nogueira, João Araújo Neto, Wilson Ferreira de Lima, 
Arildo Salles Dória, Gustavo Augusto Aurnheimer 
Ribeiro, Eustáquio José Ferreira Santos, Odilon Aires 
Cavalcante, Marco Antônio Tofetti Campanella, José 
Claudino Ramos Sobrinho,  Osíris de Moura Melo, 
Antônio José Ferreira e  José Eudes Oliveira Costa.

Eleições Gerais
Quatro anos depois, em 1994, os eleitores do DF 

participam das primeiras  eleições gerais, votando para 
Presidente da República, Governador, Representantes 
do Congresso  e da Câmara Legislativa. A diplomação 
dos eleitos foi promovida no Centro de Convenções 
de Brasília, no dia 18 de dezembro de 1994.

Assim como ocorreu em 1986, 1990 e 1994, em 
1998, 2002 e 2006 o Tribunal Regional Eleitoral rea-
lizou  cerimônias de diplomação dos eleitos sempre 
com a mesma seriedade, respeito e profissionalismo 
que demonstrou na primeira solenidade, em 1986.

Diplomação dos eleitos
é ato histórico

Desde primeiro pleito em 1986, emoção sempre marca entrega de diplomas a candidatos eleitos

Filha de JK, Márcia Kubitschek, eleita deputada federal em 86, 
recebe diploma das mãos da desembargadora Maria Thereza  

CANDIDATOS 
ELEITOS
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Vicente Francimar de Oliveira 
Ex-Diretor-Geral do TRE-DF 

O ano de 1985 trouxe aos brasilienses de nas-
cimento e aos residentes na Capital da República a 
verdadeira maioridade política, nos termos da Emen-
da Constitucional n. 25, de 25 de maio daquele ano. 
A Carta Magna reconhecia aos cidadãos brasilienses 
o direito de elegerem seus representantes, fixando o 
seu número em 3 Senadores e 8 Deputados Federais. 
Certamente, os cidadãos oriundos de outros Estados 
(e eram a maioria nos primeiros anos de existência da 
nova Capital da República) podiam, até  então, exercer 
seus direitos políticos, votando à distância nos candi-
datos de seus  Estados de origem. 

Doravante, o novo Distrito Federal passaria a ele-
ger seus representantes. Eis a novidade que estava a 
encher de ansiedade os brasilienses.

E não tiveram de esperar muito tempo para pôr 
em prática esse novo direito. O próximo pleito devia 
realizar-se em 15 de novembro de 1986. Para compli-
car ainda mais o calendário eleitoral, eis que a Lei n. 
7.444, de 20 de dezembro do mesmo ano emblemático 
de 1985, determinou o Recadastramento Eleitoral em 
todo o País. 

O que para as outras unidades da Federação se afi-
gurava uma tarefa bem menor, no caso de Brasília a 
expressão correta seria  “Cadastramento Eleitoral”! 

Por quê? Porque se tratava de um verdadeiro alis-
tamento eleitoral gigantesco. E tinha de ser executado 
às pressas, para que os eleitores, de posse de seus tí-
tulos, se habilitassem a participar das eleições naquele 
mesmo ano! Sim, pois o cadastramento do eleitorado 
brasiliense realizou-se nos primeiros meses de 1986. 
Tudo feito às carreiras, como se vê.

O pior estava para acontecer: a empresa vencedora 
da licitação para fornecer os formulários do recadas-
tramento atrasou a entrega do material e nos primeiros 
dias somente podíamos, nós, funcionários do TRE-
DFT, contar com um minguado número de formu-

lários. 
Disso resultaram filas imensas em frente aos car-

tórios eleitorais. Os cidadãos queriam alistar-se e não 
havia como atendê-los. O assunto ganhou as manche-
tes dos jornais. 

Em parecer de minha lavra, que exercia então o 
cargo de Diretor-Geral do TRE-DF, propus uma pu-
nição exemplar à empresa causadora do transtorno, 
parecer este que mereceu aprovação do Desembarga-
dor Elmano Cavalcanti de Farias, então na Presidência 
da Corte Eleitoral.

Mal concluída essa tarefa, já nos aguardavam ou-
tras não menos complexas: registrar os candidatos 
aos mandatos das próximas eleições de novembro de 
1986, fiscalizar a propaganda eleitoral, supervisionar o 
cumprimento do horário de propaganda nos meios de 
comunicação. 

Presidia o TRE-DFT, já então, a Desembargadora 
Maria Thereza de Andrade Braga. Tanto ela, como os 
Magistrados que presidiam as diversas Juntas das Zo-
nas Eleitorais, desempenharam papel de alta relevância 
para o êxito das primeiras eleições gerais no Distrito 
Federal.

Daquela época, guardo bem na memória o trabalho 
conjunto que realizamos, este Diretor-Geral, e o Juiz 
Coordenador da Fiscalização da Propaganda Eleitoral, 
Dr. Carlos Augusto Machado Faria. 

Mais de uma vez, saí à rua, acompanhado de um 
contingente policial, para retirarmos faixas e cartazes 
de propaganda eleitoral, afixados em locais não per-
mitidos.

Das onze Zonas Eleitorais, em que se dividia o ter-
ritório do Distrito Federal, vale lembrar os nomes dos 
Juízes Titulares das respectivas Primeiras Juntas: Drs. 
Simão Guimarães de Sousa, Carlos Augusto Machado 
Faria,  João Alves de Oliveira, Romão Cícero de Oli-
veira, Paulo Guilherme Vaz de Melo, Getúlio Pinheiro 
de Souza, João de Assis Mariosa, Maurílio Wagner de 
Paula Reis, Pedro Aurélio Rosa de Farias, Edmundo 
Minervino Dias e Deocleciano Elias de Queiroga.

OPINIÃO

1985 – Brasilienses alcançam
maioridade política
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O economista e administrador de empresas Walde-
mar Hiroshi Umeda, em todas as eleições no Distrito 
Federal, é presidente de mesa, desde 1986, quando 
foi realizado o segundo pleito na capital. Ele define a 
sua função com simplicidade:”Sempre me coloco no 
lugar do eleitor e zelo pelo exercício da cidadania”.

Paulista da cidade de Estrela d´Oeste, 56 anos e 
residente em Brasília, desde 1971, quando aqui che-
gou com 22 anos. Hiroshi inicialmente foi fotógrafo 
profissional e, depois, trabalhou no Banco Real como 
gerente durante onze anos.

Mais tarde, fez concurso para o Ministério de 
Minas e Energia, sendo aprovado para trabalhar no 
extinto Departamento Nacional de Água e Energia 
Elétrica, que deu lugar à Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica. 

História
A experiência como mesário voluntário, iniciada 

no pleito de 1986 quando foi eleita a primeira ban-
cada do Distrito Federal no Congresso Nacional, o 
credenciou a um fato singular. Ele aprendeu a dobrar 
as cédulas eleitorais de forma original e rápida, o que 

tornou o processo de votação ágil quando a votação 
ainda era manual.

Hiroshi sempre presidiu a mesa da 10ª Zona Elei-
toral, no Núcleo Bandeirante. 

Sua atuação é elogiada por funcionários do Tribu-
nal Regional Eleitoral do Distrito Federal que vêem 
nele traços de equilíbrio, serenidade e respeito à de-
mocracia.

Ao visitar a sede do TRE-DF, ele conheceu o Es-
paço Cultural e o Centro de Memória, que sinteti-
zam a história do Tribunal desde a sua criação em 
1960. Hiroshi viu, por exemplo, uma urna de lona e 
uma eletrônica. Além do português, o mesário que 
entrou para a história dada a regularidade fala inglês 
e japonês, mas ainda não conhece a pátria de seus 
pais, latifundiários nascidos nas cidades de Hokkaido 
e Kooti-Ken, no Japão.

Viúvo do primeiro casamento, Hiroshi é pai de 
três filhos a quem explica as responsabilidades de um 
mesário.

Para ele, mesário é uma responsabilidade que pas-
sa de pai para filho. “Me sinto honrado com o cargo”, 
finaliza.

Mesário há 22 anos diz 
que voto é democracia

Economista filho de japoneses enriquece a história do Tribunal Regional Eleitoral do DF

Waldemar Hiroshi: “ser mesário nas eleições é trabalhar na defesa do exercício da democracia. Eu me sinto muito honrado”  
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Para aumentar o contato da população com as elei-
ções, com a cidadania e com o direito eleitoral, o Tri-
bunal Regional Eleitoral do Distrito Federal passou a 
agir fora de seu âmbito interno realizando campanhas 
e projetos voltados ao público em geral.

Assim, foi criada uma biblioteca sobre direito e di-
reito eleitoral, parcerias para facilitar a emissão do títu-
lo eleitoral, campanhas para que crianças, desde cedo, 
aprendam a importância do voto, canais de comunica-
ção para esclarecer dúvidas e receber sugestões, além 
de palestras e cursos oferecidos gratuitamente.

A seguir, os principais serviços oferecidos pelo 
TRE-DF à população. 

Justiça Eleitoral Volante
Trata-se de um Posto Eleitoral itinerante  que fun-

ciona dentro de um microônibus e tem a  vantagem de 
se deslocar para onde for requisitada, dentro do Dis-
trito Federal.

Criado em 2005, o programa proporciona uma ex-
celência no atendimento, pois  vai até o cidadão, prin-
cipalmente nos locais mais distantes e com maiores di-
ficuldades de acesso aos serviços eleitorais. Ele realiza 
as operações referentes ao alistamento eleitoral – ins-
crição eleitoral,  transferência, revisão e  expedição de 
2ª via do título de eleitor – além de fornecer certidão 
de quitação eleitoral. 

Desde sua criação até o final do ano de 2009, a 
Justiça Eleitoral Volante contabiliza um total de 11.464 
atendimentos.

Título Net
O projeto permite aos cidadãos iniciarem, pela In-

ternet, requerimentos de alistamento eleitoral, transfe-
rência de domicílio e revisão de dados cadastrais.

Com o Título Net, a Justiça Eleitoral pretende faci-
litar o acesso aos seus serviços, tornando o atendimen-
to em cartórios eleitorais cada vez mais ágil e reduzin-
do os erros em transcrição de dados, tendo em vista 
que quem os preenche é o próprio eleitor.

Biblioteca
Foi inaugurada pelo Desembargador Lúcio Batis-

ta Arantes, em 12 de dezembro de 1973. Em 18 de 
abril de 2001 teve sua nova sede inaugurada pelo De-
sembargador José Jerônimo Bezerra de Sousa no atual 
Edifício do TRE-DF. 

Em homenagem ao Desembargador Geraldo Ire-
nêo Jofilly, passou a ser denominada Biblioteca De-
sembargador Geraldo Irenêo Jofilly,, após decisão ad-
ministrativa, em 1° de Março de 2000.  

Possui hoje em seu acervo 6800 publicações.

Eleições Parametrizadas

A eleição parametrizada foi criada em 1997, por 
Giuseppe Dutra Janino, da equipe técnica do Tribunal 
Superior Eleitoral. Sua finalidade é auxiliar universida-
des, conselhos, associações e organizações que pres-

TRE eleva nível de serviços

Justiça Eleitoral Volante usa ônibus para atender eleitores em 
diversos pontos do Distrito Federal

Meta é facilitar o acesso da população à justiça eleitoral e despertar para a importância do voto

CIDADANIA

ELEIÇÕES PARAMETRIZADAS
REALIZADAS PELO TRE-DF

ANO Nº DE PESSOAS QUE VOTARAM

1997 24.000
1998 3.500
1999 16.500
2000 48.100
2001 80.493
2002 26.370
2003 63.348
2004 40.343
2005 86.700
2006 27.471
2007 28.420
2008 31.812
2009 31.037



tam serviços à sociedade na execução de eleições de forma rápida e segura 
por meio da Urna Eletrônica.

A primeira eleição não oficial no Brasil, foi em 1996 - a escolha do reitor 
da Universidade de Brasília. 

As eleições parametrizadas também visam treinar mesários, eleitores e 
corpo técnico da Justiça Eleitoral, fora da época de eleições. 

Ouvidoria
A Ouvidoria do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, criada 

em dezembro de 2005, tem como finalidade atuar como canal permanente 
de comunicação entre o eleitor e as unidades da Justiça Eleitoral do DF, 
para esclarecer dúvidas e ouvir reclamações, denúncias, elogios ou suges-
tões a respeito da instituição e dos serviços vinculados e realizados pelo 
TRE do Distrito Federal. 

Embora esteja apta a esclarecer dúvidas, a Ouvidoria  não possui com-
petência para prestar assessoramento técnico em consulta jurídica, mesmo 
em matéria eleitoral, haja vista que, nestes casos, devem ser adotados os 
procedimentos jurídicos cabíveis mediante a formalização da solicitação 
via protocolo, conforme previsto na legislação eleitoral e normas internas 
do Tribunal.

Call center do TRE atende e 
elimina dúvidas de eleitores  

Micael Costa: 
Assistente da 

Ouvidoria Geral

Mesário Voluntário

Em 2006, o Tribunal Regional Eleitoral insti-
tuiu no âmbito do Distrito Federal o “Programa 
Mesário Voluntário”. O objetivo é manter um ca-
dastro atualizado de pessoas interessadas em atuar 
voluntariamente como mesários  nos eventos elei-
torais, sem terem sido convocadas compulsoria-
mente pela Justiça Eleitoral.

Certidão de Quitação

A certidão de quitação eleitoral é o docu-
mento público que atesta que o cidadão se en-
contra quite com suas obrigações, apto a realizar 
o exercício do voto e a usufruir de seus direitos 
políticos.  

Além de ser exigida para certificar a obriga-
tória presença dos eleitores nas urnas, a certidão 
também é utilizada para verificar se o cidadão, 
enquanto candidato, se encontra quite com suas 
obrigações financeiras junto a Justiça Eleitoral.
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A Escola Judiciária Eleitoral – EJE – do Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Federal é uma impor-
tante ferramenta capaz de formar e especializar servi-
dores na área eleitoral.

Participando de cursos e palestras, eles se man-
têm atualizados para enfrentar os desafios que a cada 
quatro anos surgem nos pleitos em que são eleitos se-
nadores, deputados federais, deputados distritais e o 
governador do Distrito Federal. Entre as realizações 
da EJE, destacam-se a Semana Jurídica do Tribunal 
Regional Eleitoral, existente desde 2007 e o Progra-
ma Eleitor do Futuro, um dos instrumentos utilizados 
para despertar a consciência de crianças e jovens sobre 
os direitos eleitorais.

 Desenvolvido em escolas públicas e particulares 
de nível médio, tem por meta despertar o interesse de 
estudantes pela política. 

O principal desafio do programa é fazer a inclusão 
social, política e econômica de meninos e meninas en-
tre dez e 18 anos de idade, para que tenham uma parti-

Tribunal mantém servidores atualizados

Com palestras, as Semanas Jurídicas promovidas pela Escola Judiciária Eleitoral reúnem a cada ano um maior número de participantes 

cipação política consciente, livre e democrática.
O Programa Eleitor do Futuro foi criado em 2002 

pelo ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, do Tribu-
nal Superior Eleitoral – TSE.

Com palestras, distribuição de livros educativos, 
debates sobre temas políticos e formação de partidos 
políticos pelos estudantes, são discutidos temas como 
drogas e sexo na adolescência, exploração sexual in-
fantil, violência doméstica, trabalho infantil, e o espor-
te como fator de inclusão social.

O Projeto, quanto à campanha eleitoral e ao voto, 
guarda grande semelhança com o pleito oficial.

Organizados em grupos, os alunos defendem suas 
propostas, têm treinamento de mesários, recebem títu-
los de eleitor fictícios e promovem eleição parametri-
zada com uso da urna eletrônica.

Para 2011, a Escola Judiciária Eleitoral pretende 
ensinar ética na política. O Eleitor do Futuro é rea-
lizado em anos em que não há eleições na capital da 
República.

ESCOLA
JUDICIÁRIA
ELEITORAL



Principais eventos realizados pela EJE

• Curso Sobre Gestão de Pessoal
• Curso Sobre Legislação Eleitoral 
• Curso Sobre Regimento Interno
• Curso Oficial de Justiça “Ad Hoc” 
• Curso Sobre Práticas Cartorárias - 

Processo Penal e Lei 9.099/95
• Curso Sobre Resoluções do Tribunal 

Superior Eleitoral  
• Curso Sobre Práticas Cartorárias 

(Processo Civil) e Oficial de Justiça 
“Ad Hoc” 

• Curso Sobre o Sistema Elo  
• Curso de Pós-Graduação Lato Sensu 

em Direito Constitucional Eleitoral
• II Curso de Pós-Graduação Lato Sensu 

em Direito Constitucional Eleitoral
• I, II e III Semanas Jurídicas do TRE/

DF
• Palestra “A Soberania da Amazônia”, 

Cel. Villas Boas, novembro/2008;
• Palestra “A Crise Financeira 

Internacional”, Henrique Meirelles, 
presidente do Banco Central 
dezembro/2008.

• Palestra “Condutas Vedadas ao 
Agente Público no Período Eleitoral”, 
Min. José Antônio Dias Toffoli, 
junho/2009.

• Curso Legislação Eleitoral para 
Magistrados e Promotores

Projetos da EJE para 2010

Folders para o “Fechamento do Ca-
dastro”

O objetivo do Projeto é a orientação 
do eleitorado acerca dos procedimentos 
a serem adotados visando a regularização 
da situação do eleitor junto à Justiça 
Eleitoral. Nesse sentido, a EJE-DF irá 
fornecer aos alunos matriculados na rede 
pública de ensino, um folheto explicativo 
referente às Eleições Gerais de 2010, para 
que entreguem aos seus pais ou adultos 
responsáveis.

Demonstração da Urna Eletrônica
Com o acréscimo do eleitorado e 

a mudança  no formato da votação 
eletrônica, prevista na legislação 
recentemente aprovada, torna-se 
necessária uma campanha ampla de 
demonstração da urna eletrônica em todo 
o Distrito Federal, complementando 
aquela efetuada nos meios de comunicação 
de massa.

Tratando-se de um procedimento 
tecnificado, a forma mais eficaz de 
familiarizar o eleitor é apresentá-lo à urna 
eletrônica, convidando-o a participar das 
demonstrações que ocorrerão em toda a 
jurisdição eleitoral do Distrito Federal.
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O Analista Judiciário aposentado 
do Tribunal de Justiça do Distrito Fe-
deral, Luiz Gonzaga de Oliveira, é o 
detentor do título de eleitor número 
00001. Significa que foi o primeiro 
brasileiro a tirar um título em Brasí-
lia.

Nascido em Caicó, no Rio Grande 
do Norte, há 71 anos, sempre ativo, 
ele preserva como poucos lembran-
ças de 1959 quando, depois de traba-
lhar como sapateiro, chegou a Brasí-
lia para “ser um legítimo candango” 
disposto a ajudar a materializar o so-
nho de Juscelino Kubitschek.

Na época, tinha 22 anos. Foi mo-
rar no Acampamento da Pacheco 
Fernandez, onde hoje é a Vila Pla-
nalto. Inicialmente, exerceu o cargo 
de apontador em várias obras na Es-
planada dos Ministérios numa cidade que era um 
misto de muita poeira e esqueletos de prédios em 
construção.

Em 1960, Luiz Gonzaga ingressou no Palácio 
do Planalto na área de conservação e manutenção. 
Trabalhou também como ascensorista dos elevado-
res do palácio de onde guarda boas recordações.

 LEMBRANÇAS

Esse defensor de Brasília, “pela sua qualidade de 
vida”, explica que em 1978 entrou para o Ministé-
rio da Fazenda e, quatro anos depois, fez concurso 
para o Tribunal de Justiça do DF onde se aposentou 
em 1996.

Casado com Antonia Veríssima de Souza Olivei-
ra, pai de três filhos que lhe deram três netos, Luiz 
Gonzaga morou muitos anos no bloco G da SQS 
205. Hoje, reside na SQS 115.

Com uma ponta de orgulho, ele diz que “a Bra-
sília de antes era outra. O clima e as amizades eram 
melhores. Hoje, há mais competição e calor”, frisa.

 PRESIDENTES

Dois presidentes – o gaúcho Getúlio Vargas e o 
mineiro Juscelino Kubitschek – foram os “que mais 

fizeram pelo Brasil e pelos brasileiros. O país cres-
ceu com eles”, opina. O potiguar do título 00001 re-
corda que esteve com Juscelino em 1959 numa visita 
que JK fez às obras do Palácio do Planalto.

“Ele veio conversar comigo e, ao saber que nasci 
no Rio Grande do Norte, disse: “você é um candan-
go pau-de-arara”. Em seguida, me deu um abraço, 
que me emocionou”.

Luiz Gonzaga frisa que tirou o primeiro título 
de eleitor de Brasília na antiga Secretaria Eleitoral 
que, segundo ele, funcionava nas casas populares da 
Avenida W3 quadra 707 Sul.

Na primeira eleição realizada em Brasília, em 
1960, o hoje analista judiciário aposentado votou 
no marechal Henrique Lott, candidato de JK, para 
presidente da República. Lott foi derrotado pelo ex-
governador de São Paulo Jânio Quadros, que renun-
ciaria sete meses depois de assumir em 1961.

O segundo pleito em Brasília foi em 1963 – “um 
plebiscito para apontar a forma de governo”. E ven-
ceu o parlamentarismo que garantiu João Goulart, 
sucessor de Jânio, até 31 de março de 1964 quando 
houve a revolução.

Apaixonado por Brasília, Luiz Gonzaga não es-
conde: “se voltasse no tempo a 1959, viria nova-
mente para Brasília. Aqui é o meu lugar”.

Primeiro eleitor de Brasília 
é apaixonado pela cidade

Luiz  Gonzaga está na cidade desde sua construção

Luiz Gonzaga: Brasília é a minha cidade. Sou um legítimo candango
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Marcello Soutto Mayor
Assessor de Planejamento do TRE-DF

O TRE-DF busca permanentemente a melhoria 
contínua dos seus serviços. Atualmente, estamos num 
patamar de excelência, sobretudo no que se refere ao 
atendimento ao público, uma vez que nosso Tribunal 
conta com uma estrutura física ímpar no território 
brasileiro. Além disso, o fator geográfico nos favorece 
muito, haja vista que o Cartório Eleitoral mais distante 
da sede fica a aproximadamente 60 km. 

Atendemos aos eleitores e cidadãos em todas as ci-
dades satélites. Eles podem realizar sua inscrição, trans-
ferência, revisão ou segunda via do título em qualquer 
Cartório do DF, outra facilidade que os demais TREs 
não possuem. Pode-se, ainda, obter uma certidão de 
quitação pela internet, além de inúmeras informações 
eleitorais. 

O atendimento realizado pela Justiça Eleitoral Vo-
lante tem sido muito solicitado, facilitando ainda mais o 
acesso do cidadão/eleitor à Justiça Eleitoral. É a Justiça 
Eleitoral indo ao encontro de seus eleitores. Em uma 
analogia simplista, é praticamente um serviço delivery.

 Nosso Tribunal nunca teve um Planejamento Es-
tratégico. O planejamento realizado sempre foi volta-
do à realização das eleições, e em anos não-eleitorais, 
apenas às questões operacionais. A partir de 2006 o 
Tribunal passou a implementar o Plano de Metas, fer-
ramenta que auxiliou a Administração na gestão de 
suas atividades. Este plano tem caráter meramente 
operacional, mas é frequentemente confundido com 
o Plano Estratégico.

A Resolução nº 70/2009 do Conselho Nacional de 
Justiça instituiu o Planejamento Estratégico do Poder 
Judiciário, ao qual deverão estar alinhados todos os 
Planejamentos Estratégicos dos Tribunais. O Tribunal 
Superior Eleitoral desenvolveu um planejamento que 
norteia os dos TREs. A missão da Justiça Eleitoral fi-
cou unificada, assim como o mapa estratégico. Foram 
estabelecidos 46 indicadores pelo CNJ e 24 pelo TSE. 
Os do TSE devem, necessariamente, fazer parte do 
Plano Estratégico dos TREs. Já os do CNJ são de me-
dição obrigatória, porém, podem ou não comporem 
os planos dos TREs.

O Planejamento Estratégico é uma importante 
ferramenta de gestão que apresenta a característica de 
oferecer ao gestor uma leitura atualizada e precisa do 
posicionamento institucional, auxiliando na tomada de 
decisões cujos resultados são monitorados constante 
e sistematicamente. No decorrer dos próximos cinco 
anos, teremos metas a serem cumpridas por intermé-
dio da execução de diversos projetos que contribuirão 
para a otimização dos serviços e o desenvolvimento da 
nossa instituição.

  No nosso Planejamento Estratégico, buscamos 
estabelecer uma visão sistêmica do TRE, analisando 
seus pontos fortes e fracos, oportunidades e ameaças, 
visando atender às reais necessidades identificadas. 
Dentre as principais metas, podemos citar as seguin-
tes:

1- Aumentar para 100% o percentual de processos ju-
diciais julgados em até um ano, por instância, até 2014. 

2- Reduzir os custos operacionais em 10% até 
2014

3- Recadastrar 100% do eleitorado até 2014 (cadas-
tro biométrico)

4- Implantar plano da agenda ambiental até 2010 e 
executá-lo em 80% até 2014

5- Obter 100% de cartórios com quadro adequado 
de servidores efetivos do TRE até 2014

 A elaboração do Planejamento Estratégico do 
TRE-DF foi uma experiência sofrida, porém gratifi-
cante. Em meio a tantas outras atribuições de peso, e 
lutando contra o tempo e a impossibilidade de con-
tratação de consultoria para auxiliar, a ASPLAN, com 
uma equipe de somente quatro servidores, conseguiu 
preparar um esboço do PE, após diversas e cansativas 
reuniões. 

No final de novembro, nos valemos da consultoria 
da Fundação Getúlio Vargas, contratada pelo Conse-
lho Nacional de Justiça para prestar apoio técnico aos 
tribunais que, com competência e dedicação, nos auxi-
liou bastante, sobretudo na adequação dos indicado-
res, descrição e priorização dos projetos. 

No dia 9 de dezembro de 2009, apresentamos o 
PE à Corte, e no dia 15/12, o nosso Planejamento foi 
aprovado, estando cumprido, dessa forma, o que de-
termina o Artigo 2º da Resolução nº 70 do CNJ. 

A busca permanente 
da qualidade

OPINIÃO



A  Medalha do Mérito Eleitoral é a distinção honorífica, 
em grau de Comenda, conferida pelo Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal para incentivar uma maior 

cooperação com a Justiça Eleitoral e o exercício da cidadania, 
levando a um engrandecimento cada vez maior do ideal 

democrático de que esta Jurisdição é norteadora. A Comenda, 
instituída pela Resolução nº 3.169, de 22 de março de 2000, 

visa homenagear pessoas físicas e entidades – nacionais e 
estrangeiras – que, por seus méritos e relevantes serviços 

prestados à Justiça Eleitoral do Distrito Federal, tenham se 
destacado nas seguintes classes:

- JURISTA: Magistrados, Membros do Ministério 
Público ou advogados, cuja dignidade e tirocínio no exercício 

da função junto à Justiça Eleitoral do Distrito Federal os 
credenciam ao reconhecimento de seus pares e da sociedade;

- SERVIDOR: integrantes ou não do Quadro da Justiça 
Eleitoral do Distrito Federal, considerada a relevância dos 

serviços prestados no desempenho do cargo ou função;
- COLABORADOR: autoridades, personalidades ou 

instituições civis e militares cuja cooperação material ou 
humana tenha propiciado a efetiva melhoria e dinamização do 

serviço eleitoral.
Durante os nove anos de existência da Medalha do Mérito 

Eleitoral, cinco edições foram realizadas e , durante essa trajetória, 
foram agraciados 324 juristas, 143 servidores e 146 colaboradores.

Medalha do 
Mérito Eleitoral
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Solenidade de entrega da Medalha do Mérito Eleitoral reúne 
personalidades de diversos segmentos
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